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80% dos brasileiros estão
preocupados com acesso à saúde

Ministro diz que preço do
petróleo ainda vai subir mais
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Presidente edita decreto que
regulamenta o Auxílio Brasil

Governo quer aumentar
ações de promoção do agro

brasileiro no exterior
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Comercial
Compra:   5,47
Venda:       5,47

Turismo
Compra:   5,49
Venda:       5,65

Compra:   6,34
Venda:       6,34

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

21º C

16º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens. Pe-
ríodos de nublado
com chuva. À noi-
te, tempo fechado
com possibilidade
de garoa.

Previsão do Tempo

OMS alerta
sobre nova

fase de
covid-19

na Europa
O diretor executivo do Pro-

grama de Emergências de Saú-
de da Organização Mundial da
Saúde (OMS), Mike Ryan, afir-
mou que a batalha da Europa
contra o novo coronavírus é
uma "chamada de alerta" para o
resto do mundo.

"É muito importante re-
fletir sobre o exemplo da
Europa,  que representou
mais da metade dos casos
globais na semana passada,
mas essa tendência pode mu-
dar" disse Ryan. "Basta olhar
para a curva epidemiológica
da montanha-russa para sa-
ber que, quando se desce a
montanha, geralmente se está
prestes a subir outra", acres-
centou.

No início deste mês, o
mundo ultrapassou 5 milhões
de mortes desde o inicio da
pandemia, marca que o secre-
tário-geral da Organização das
Nações Unidas (ONU), Antó-
nio Guterres, chamou de "novo
limiar doloroso".

A circulação do vírus não
cessou, e o aumento registra-
do de novas infeções dentro do
território europeu demonstra a
tendência: há uma nova onda de
covid-19 a propagar-se. Com a
aproximação do inverno, esta-
ção propícia à disseminação do
SARS-CoV-2, a vigilância dos
novos casos está na agenda dos
governos europeus. Vários pa-
íses estão se preparando para
retomar as medidas restritivas
aplicadas antes do verão.

França
A Europa voltou a ser o epi-

centro" da circulação do vírus,
disse o porta-voz do governo
francês, Gabriel Attal. O pre-
sidente Emmanuel Macron de-
terminou que seja dada a dose
de reforço da vacina aos fran-
ceses, de acordo com a im-
prensa local.               Página 3

Esporte
Copa SP de Kart

Alberto Otazú e equipe Concept Kart Light/
No Fire vencem 3 Horas de Pro 500 Light  

Augusto Coutinho puxou um grande pelotão na largada
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Em uma prova super dispu-
tada, a equipe Concept Kart/
No Fire venceu as 3 Horas de
Pro 500 na categoria Light,
etapa de encerramento da
Copa São Paulo de Kart no úl-
timo fim de semana no Kartó-
dromo Granja Viana (Cotia
(SP). Com a formação de Al-
berto Otazú (No Fire Service/
IMAB Metalúrgica/Cardoso
Funilaria e Pintura/Speed
Truck/Rolley Ball/Bianchi
Automóveis/Lazy Kart/DKR
Luvas), Rogério Cebola e
Augusto Coutinho, eles ter-
minaram com 22s006 de van-
tagem sobre a equipe Tix Tu-
rismo Morumbi, que tem a
mesma assistência técnica da
Evinho Competições.

“Pode não parecer, mas foi
uma vitória suada. Dedico esta

vitória ao meu companheiro de
equipe Nelson Reple, que não
pode correr por motivos profis-
sionais. E tenho que exaltar o
companheirismo do (Rogério)
Cebola e do Augustinho (Couti-
nho), que abrilhantaram este su-
cesso que me deu o vice-campe-
onato, e agradecer ao Evinho e
seu mecânicos por toda dedica-
ção do começo ao fim desta tem-
porada”, comemorou Otazú, que
foi o único piloto da equipe a
participar de todas as etapas.

As atividades começaram
com Alberto Otazú estabelecen-
do a melhor marca entre os karts
da Light em seu grupo de toma-
da de tempos. Augusto Coutinho
foi o responsável pela largada, e
Rogério Cebola pela continuida-
de. Com uma hora de prova Ota-
zú assumiu a pilotagem do kart

42 da Concept Kart/No Fire na
nona posição, e nas duas horas
seguintes foi aos poucos subin-
do de posição, para assumir a
ponta de sua categoria na meia

hora final.
“Estou feliz não só pela vitó-

ria, mas por terminar a tempora-
da ao lado de dois grandes ami-
gos, e com outro trabalhando e

certamente torcendo pelo
vice-campeonato que é nosso”,
disse Otazú. “E não esqueço do
apoio de meus patrocinadores
e a confiança da Concept Kart”,
completou.

Confira o resultado da Pro
500 Light: 1) Concept Kart/No
Fire, 3h00min47s422; 2) Tix
Turismo Morumbi,
3h01min24s037; 3) Giacomi-
ni/Miake, a 1 volta; 4) PSJ/CKS
Racing Team, a 1 volta; 5) Lu-
ciano Yoshikawa/Douglas Car-
dim, a 1 volta; 6) DRC-Betinho
Veículos, a 1 volta.

A equipe Concept Kart Li-
ght/No Fire tem o apoio de
Concept Kart/No Fire Service/
IMAB Metalúrgica/Speed Tru-
ck/Cardoso Funilaria e Pintu-
ra/Rolley Ball/Bianchi Auto-
móveis/Lazy Kart/DKR Luvas

Digo Baptista quer brigar por nova vitória
 ao lado de Tom Coronel em Buenos Aires

Digo Baptista vai em busca da recuperação
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Recuperação. Essa é a pala-
vra de ordem para o brasileiro
Digo Baptista na sexta etapa do
TCR South America, que será dis-
putada nesta sexta e sábado (12
e 13) no Autódromo Internacio-
nal Juan & Oscar Gálvez, em
Buenos Aires (Arg).

Após uma etapa muito difícil
em Rio Cuarto, também na Ar-
gentina, há duas semanas, o pi-
loto da Cobra Racing Team
quer lutar para voltar à lideran-
ça. Pela primeira vez na tem-
porada, Digo ficou de fora do
pódio de uma etapa e agora está
em segundo no campeonato,
13 pontos atrás do espanhol
Pepe Oriola.

A prova deste sábado será a
segunda da temporada no forma-
to endurance, com uma hora de
duração e dois pilotos dividindo
o cockpit. Digo estará mais uma
vez ao lado do experiente holan-
dês Tom Coronel, com quem
venceu em julho a etapa de Curi-
tiba (PR) a bordo do Audi RS3
LM TCR #13.

Buenos Aires traz boas re-
cordações para o brasileiro, que
já largou na pole e venceu duas
provas nesta pista, quando corria
pela Porsche Cup. O traçado des-
te fim de semana, no entanto,
será diferente. O TCR vai correr
no circuito 8, com 3.337 metros
de extensão.

“Já corri de Porsche em
Buenos Aires. Fiz pole e ga-
nhei as duas corridas na época,
mas era outro traçado”, lem-
brou o piloto de 25 anos.

Nesta temporada de estreia
da competição, o piloto já tem
três vitórias (Curitiba e duas em
El Pinar), um segundo lugar
(Rivera) e um terceiro (Inter-
lagos).

Os treinos em Buenos Ai-
res terão início na sexta-feira,
com o classificatório às 14h35
para os pilotos titulares e às
15h05 para os convidados. No
sábado, a largada da sexta eta-
pa será às 16h05, com trans-
missão prevista no Fox Sports.

Página 3 Página 6

O presidente Jair Bolsonaro
editou o decreto que regulamen-
ta o novo programa social do go-
verno federal, o Auxílio Brasil. O
documento foi publicado na noi-
te de segunda-feira, (8) em edi-
ção extra do Diário Oficial da
União e prevê que todas as famí-
lias atendidas pelo Bolsa Família
serão migradas para o Auxílio
Brasil, sem a obrigatoriedade de
recadastramento.

No Auxílio Brasil, a cesta
de benefício foi alterada e pas-
sa de seis para três:

- Benefício Primeira Infân-
cia: no valor mensal de R$ 130
por pessoa - contempla famíli-
as com crianças até 36 meses

incompletos.
- Benefício Composição

Familiar: no valor mensal de
R$ 65 por integrante - diferen-
te da atual estrutura do Bolsa
Família, que limita o benefício
aos jovens de até 17 anos, será
direcionado também a jovens
de 18 a 21 anos incompletos,
com o objetivo de incentivar
esse grupo a permanecer nos
estudos para concluir pelo me-
nos um nível de escolarização
formal.

No caso desses dois primei-
ros benefícios, considerados
em conjunto, serão pagos até
o limite de cinco benefícios por
família.                   Página 3

“São Paulo é exemplo de
compromisso com as metas
da ONU”, diz especialista

 da COP26

Brasil pede mais ajuda
internacional para preservar

meio ambiente
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São Paulo participou no do-
mingo (07), em Glasgow, na Es-
cócia, da assembleia geral da
Under2, que une governos regi-
onais de todo mundo em prol de
soluções para as mudanças cli-
máticas e para o aquecimento
global. No encontro, o Estado,
ao lado de Minas Gerais, foi ci-
tado pelo Campeão de Alto Ní-
vel para o Clima da ONU – fun-
ção criada na COP para o respon-

sável por negociar metas do
acordo climático – como exem-
plo por ter firmado compromis-
so com as campanhas Race to
Zero e Race to Resilience e des-
tacou ainda que “estávamos so-
frendo com a falta de liderança no
Brasil, mas as coisas têm mudado
rapidamente e incrivelmente em
cada país do mundo em que vocês
(governos locais) estão adequada-
mente representando”.   Página 2



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 10 DE NOVEMBRO DE 2021PÁGINA 2

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação
Viaduto 9 de Julho, 180
1º andar - Sala 12
CEP: 01050-060
Fone: 3258-1822

Periodicidade:  Diária
Exemplar do dia: R$  3,50

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Radiobrás – Agência Brasil

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
 Balanços, Atas e
Convocações
 R. Albion, 229 - Cj. 113 -
Lapa
Telefone: 3832-4488

Jornalista Responsável
Maria Augusta V. Ferreira
Mtb. 19.548

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

cesar@cesarneto.com 

“São Paulo é exemplo de
compromisso com as metas da

ONU”, diz especialista da COP26
São Paulo participou no do-

mingo (07), em Glasgow, na Es-
cócia, da assembleia geral da
Under2, que une governos regi-
onais de todo mundo em prol de
soluções para as mudanças cli-
máticas e para o aquecimento
global. No encontro, o Estado,
ao lado de Minas Gerais, foi ci-
tado pelo Campeão de Alto Ní-
vel para o Clima da ONU – fun-
ção criada na COP para o respon-
sável por negociar metas do
acordo climático – como exem-
plo por ter firmado compromis-
so com as campanhas Race to
Zero e Race to Resilience e des-
tacou ainda que “estávamos so-
frendo com a falta de liderança
no Brasil, mas as coisas têm
mudado rapidamente e incrivel-
mente em cada país do mundo
em que vocês (governos locais)
estão adequadamente represen-
tando”.

Já Nigel Topping, também
Campeão de Alto Nível da ONU,
fez um apelo para que os repre-
sentantes regionais “enviem uma

mensagem aos seus governos
federais que eles não têm des-
culpas para não concluírem seus
acordos aqui em Glasgow… as-
sim vamos vencer esta corrida
para o zero e nos tornarmos re-
silientes”.

Para o Subsecretário de
Meio Ambiente do Governo Pau-
lista, Eduardo Trani, “este é o
caminho para reduzirmos as
emissões dos Gases de Efeito
Estufa (GEE) e para mitigarmos
seus impactos. Se não nos unir-
mos agora vamos caminhar para
uma crise ambiental irreversí-
vel”, destacou.

Ainda durante a reunião, a
ministra do Meio Ambiente do
País de Gales, Julie James, lem-
brou da troca de experiência
com São Paulo que inspirou as
diretrizes do Plano de Ação Cli-
mática do estado brasileiro
“sempre podemos ensinar e tam-
bém aprender”.

O encontro foi realizado
como evento paralelo à COP26,
que não teve programação ofi-

cial neste domingo, e contou
com a presença de diversas au-
toridades mundiais como a pri-
meira-ministra escocesa, Nico-
la Sturgeon, que ressaltou a im-
portância dos membros da coa-
lização “vocês representam qua-
se dois bilhões de pessoas em
todo o globo”. Sturgeon discor-
reu ainda sobre as perdas e da-
nos causadas à população em ra-
zão das mudanças climáticas e
que o mundo vive uma situação
de emergência.

Na assembleia, o subsecre-
tário Eduardo Trani assinou o
documento elaborado pelo gru-
po no qual São Paulo compro-
mete-se a implementar medidas
de adaptação e resiliência cli-
mática em seus territórios nos
campos de energia, tecnologia,
agricultura, transporte, entre
outros.

A reunião apresentou ainda
os planos de cada região para
cumprimento da agenda 2030
com esforços para a “recupera-
ção verde” e contou com uma

conversa com a Aliança de Ban-
cos de Desenvolvimento Subna-
cional da América Latina que dis-
correu sobre a captação e opor-
tunidades de financiamento de
soluções climáticas.

São Paulo foi o primeiro es-
tado a assumir, por decreto, o
compromisso com as campanhas
da ONU “Race to  Zero”  e
“Race to  Resi l ience”.  As
ações visam o engajamento de
governos, empresas, investi-
dores, acadêmicos e lideran-
ças da sociedade civil para
zerar as emissões líquidas de
gases de efei to estufa até
2050. Para isso foram fixadas
novas metas e soluções para
energias renováveis, restaura-
ção florestal, agricultura de
baixo carbono, bioeconomia,
proteção da biodiversidade,
controle e prevenção da po-
luição,  qual idade do ar ,
transportes sustentáveis, segu-
rança hídrica, saneamento ambi-
ental, municípios resilientes e
cidades sustentáveis.

CPS anuncia parceria com Cisco
para curso sobre cibersegurança

Na terça-feira (9), a Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico, Ciência e Tecnologia
do Estado de São Paulo (SDE) e
o Centro Paula Souza (CPS)
anunciaram, em parceria com o
Cisco Networking Academy, a
oferta de 1,6 mil vagas na segun-
da edição do curso gratuito de qua-
lificação online CyberOps Asso-
ciate. A iniciativa faz parte dos pro-
gramas Minha Chance e CiberE-
ducação Cisco do Brasil, que têm
como objetivo preparar profissi-
onais capacitados para atender à
crescente demanda do mercado
de segurança cibernética.

O anúncio será feito durante
uma live, com a apresentação de
detalhes sobre o curso e a pági-
na para realização das inscri-
ções. A transmissão poderá ser
assistida pelo Youtube.

A capacitação está dividida
em três fases, que somam 140
horas de atividades: CCNA Pre-
paratório, CyberOps Associate e
Preparatório Certificação. Para
avançar de fase é necessário
concluir a etapa anterior e ser
classificado.

As aulas serão ministradas
em plataforma virtual por pro-
fessores do CPS e especialistas
de mercado. Além do conteúdo
específico, os participantes te-
rão a oportunidade de desenvol-
ver habilidades socioemocionais
e comportamentais, como lide-
rança, resolução de conflitos,
comunicação, empreendedoris-
mo, entre outras.

As inscrições poderão ser
feitas entre 9 e 16 de novembro.
A seleção ocorrerá por meio de
um teste online disponível no

próprio site de inscrição. Po-
dem participar estudantes de
Escolas Técnicas (Etecs) e Fa-
culdades de Tecnologia (Fatecs)
estaduais, bem como pessoas da
comunidade em geral, maiores
de 18 anos. Ao término da capa-
citação, os melhores participan-
tes receberão, gratuitamente,
vouchers para a prova de certifi-
cação com reconhecimento in-
ternacional Cisco Certified Cy-
berOps Associate, que impulsi-
ona a carreira de profissionais
em operações de segurança ci-
bernética.

Mais oportunidades
Terminou na terça-feira, (9)

as inscrições para 3 mil vagas nos
cursos online gratuitos de quali-
ficação em tecnologia 5G, com-
putação em nuvem e inteligência

artificial, oferecidos pelo CPS
em parceria com a Huawei. Os
interessados podem inscrever-se
pelo site fundacaofat.org.br.

Minha Chance
O programa Minha Chance é

uma iniciativa do Governo do
Estado de São Paulo, por inter-
médio da SDE e do CPS, que
visa capacitar estudantes de
Etecs e Fatecs, além da comu-
nidade em geral, em colaboração
com a iniciativa privada. O ob-
jetivo é estimular a geração de
emprego e renda. Os cursos são
elaborados em parceria com
empresas que têm a vantagem de
direcionar as vagas a profissio-
nais com boa formação. As or-
ganizações interessadas podem
fazer o cadastro pelo site
minhachance.sp.gov.br.

Procon-SP terá canal exclusivo
para denúncias de racismo
O Procon de São Paulo as-

sinou na terça-feira, (9) um
convênio com a Universida-
de Zumbi dos Palmares para
criar um canal específico para
denúncias de racismo em re-
lações comerciais. Será for-
mado ainda um núcleo pró-
prio para tratar da discrimina-
ção racial no órgão de defesa
do consumidor.

A universidade vai subsidi-
ar o trabalho do Procon com
informações sobre o racismo,
além de oferecer atendimento
jurídico e psicológico a con-
sumidores que forem vítimas
de discriminação. O órgão de
defesa do consumidor vai ain-
da elaborar cartilhas e promo-
ver palestras sobre o tema.

Uma pesquisa feita pelo

Procon em 2019, com mais de
1,6 mil consumidores, mos-
trou que 65% das pessoas pre-
tas disseram ter sofrido discri-
minação em relações de con-
sumo. No público geral, o ín-
dice ficou em 55%.

Para o diretor do Procon,
Fernando Capez, é importante
a especialização no tema de-
vido à aparente sutileza de
algumas situações de discri-
minação. “Nas relações de
consumo, existe um racismo
dissimulado. Essa discrimi-
nação, que ocorre no co-
mércio e na prestação dos
serviços, manifesta-se na
hostilidade das ações dos
seguranças, na recusa em
atender o cliente”, destacou.
(Agência Brasil)

Grupo Teatral vai compartilhar
gentileza aos passageiros do Metrô

A partir dessa quarta-feira
(10), um grupo teatral vai per-
correr as estações do Metrô para
mostrar de forma lúdica ações
de gentileza nas plataformas de
embarque aos trens. As apresen-
tações fazem parte da Semana da
Gentileza do Metrô, que está
promovendo diversas ações para
estimular o bom convívio entre
os passageiros e o melhor uso
do sistema.

A primeira ação será na es-
tação Sé, entre 7h e 10h30 des-
sa quarta-feira. Serão feitas in-
terações com os passageiros
para estimulá-los a respeitar o
assento preferencial e a faixa
amarela, o embarque e desem-
barque gentil, a utilização dos

melhores locais para entrada e
saída do trem, além de como
carregar bolsas e mochilas, en-
tre outras.

As interações vão se repetir
até sexta-feira nas estações São
Bento, Consolação, Ana Rosa,
Barra Funda e Tatuapé, ficando a
cargo de três personagens cria-
dos pela Oroboro Cia Teatral,
convidada pelo Metrô para re-
presentar de forma bem-humo-
rada as típicas ações dos passa-
geiros que agradam ou desagra-
dam os demais. São eles:

– Idosa: Tem um senso de
humor mais nervoso, é impaci-
ente com falta de respeito e usa
uma bolsa com a #embarque-
comgentileza e uma bengala. Ao

final do bate papo, ela dança lou-
camente com o interlocutor;

– Executivo: Com sotaque
bem paulistano/italiano que pro-
nuncia vários termos em inglês,
está em reunião pelo celular ou
pelo headset, usando um crachá
enorme da empresa escrito
“executivo apressado”.

– Estudante de Filosofia:
Jovem de 20 anos, preocupada
com o futuro do mundo. Sonha
com um futuro melhor e com um
Metrô onde a gentileza prevale-
ça, as sacolas não esbarrem nas
pessoas e as mochilas não atra-
palhem o fechamento das portas.

A Semana da Gentileza do
Metrô é alusiva ao Dia Mundial
da Gentileza – comemorado em

13/11 – e tem o objetivo de ori-
entar os passageiros e reforçar
que pequenas ações podem tor-
nar o uso do transporte ainda
melhor. Foram criadas ações
como a “Embarque com Genti-
leza”, em que funcionários au-
xiliam e orientam os passagei-
ros sobre as melhores formas de
embarque nos trens durante os
períodos de pico.

Utilizando a cor laranja, co-
nhecida como a cor da gentile-
za, os funcionários do Metrô
usarão um laço nessa cor em
seus uniformes. Por fim, as es-
tações Tamanduateí, Sacomã,
Trianon-Masp e Sumaré estarão
iluminadas em laranja ao longo
de toda a semana.

81% já tiveram contato com novo
coronavírus ou foram vacinados

Cerca de 81,8% da popula-
ção adulta da capital paulista já
tiveram contato com o vírus
SARS-CoV-2, causador da co-
vid-19, ou foram vacinadas
contra a doença. O estudo, di-
vulgado na terça-feira, (9), su-
gere ainda que o número de
casos graves e mortes, causados
pela covid-19, devem continuar
a diminuir.

Os dados fazem parte da sé-
tima fase da pesquisa SoroEpi
MSP, financiada pelo Grupo
Fleury, Ibope Inteligência, Todos
pela Saúde, e Instituto Semeia e
realizada entre os dias 9 e 20 de
setembro de 2021.

No período da coleta dos

dados, a porcentagem da popu-
lação adulta vacinada com
duas ou mais doses na cidade

aumentou de 8,3% para 65,7%
e a fração da população adulta
não vacinada diminuiu de

83,6% para 4,1%.
“Esse grande aumento da fre-

quência de adultos com anticor-
pos neutralizantes provavelmen-
te se deve ao aumento do núme-
ro de indivíduos que receberam
uma ou duas doses da vacina so-
mado aos indivíduos não vacina-
dos, mas que já tinham sido in-
fectados pelo SARS-CoV-2”, diz
o texto do estudo.

Na comparação com a sexta
fase, realizada em abril de 2021,
verificou-se aumento de 33,3%
para 81,8% da população com
anticorpos neutralizantes, sendo
81,3% nos distritos mais ricos
e 82,3% nos distritos mais po-
bres.  (Agência Brasil)
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CÂMARA (São Paulo)
Vereadores, inclusive nas oposições, se queixam - como nos

desfiles do Sambódromo - dos poucos convites pra Fórmula1
no 1º GP “São Paulo” Interlagos

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) é tão leal na parceria com Doria, que

fez ‘cair a casa’ do Secretário (Habitação) por apoiar o governa-
dor gaúcho nas prévias tucanas

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados, inclusive das oposições, se queixam - como nos

desfiles do Sambódromo - dos poucos convites pra Fórmula 1
no 1º GP “São Paulo” Interlagos

.
GOVERNO (São Paulo)
As lógicas políticas regionais são tão fortes, que o vice-go-

vernador Rodrigo Garcia (ex-DEM no PSDB) segue tendo apoio
do PL pra candidatura a governador

.
CONGRESSO (Brasil)
Até o fechamento desta edição, passava dos 308 o número

de deputados que votariam (2º turno) pela PEC ‘dos precatóri-
os’. No Senado é que o bicho pega

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Pergunta : Bolsonaro (que vai pro PL dia 22) pode voltar com

decreto de Calamidade Pública pra pagar ‘Auxílio Brasil’ caso
não passe a PEC ‘precatórios’ ?

.
PARTIDOS
Se tivesse marketing, filiação do Sérgio Moro, ex-juiz fede-

ral e ex-ministro (Justiça) do Bolsonaro, podia ter sido marcada
pro dia 19 (número do Podemos)

.
(Brasil)
... O PT, que costuma comemorar ditaduras como Castro-

Cuba, Chaves/Maduro-Venezuela e PCC Chinês, volta a come-
morar a ditadura Ortega-Nicarágua

.
JUSTIÇAS (Brasil)
6 ‘supremos’ mantiveram suspensão - da Rosa - nos paga-

mentos (Orçamento 2022 via lideranças congressistas) e pode
melar também na PEC ‘precatórios’

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (Brasil) desde 1993. O site - cesarneto.com - recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e “Colar
de Honra ao Mérito da Assembleia do Estado de São Paulo”
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regulamenta o Auxílio Brasil
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OMS alerta sobre
nova fase de

covid-19 na Europa
O diretor executivo do Programa de Emergências de Saúde

da Organização Mundial da Saúde (OMS), Mike Ryan, afir-
mou que a batalha da Europa contra o novo coronavírus é
uma "chamada de alerta" para o resto do mundo.

"É muito importante refletir sobre o exemplo da Europa,
que representou mais da metade dos casos globais na sema-
na passada, mas essa tendência pode mudar" disse Ryan.
"Basta olhar para a curva epidemiológica da montanha-russa
para saber que, quando se desce a montanha, geralmente se
está prestes a subir outra", acrescentou.

No início deste mês, o mundo ultrapassou 5 milhões de
mortes desde o inicio da pandemia, marca que o secretário-
geral da Organização das Nações Unidas (ONU), António
Guterres, chamou de "novo limiar doloroso".

A circulação do vírus não cessou, e o aumento registrado
de novas infeções dentro do território europeu demonstra a
tendência: há uma nova onda de covid-19 a propagar-se.
Com a aproximação do inverno, estação propícia à dissemi-
nação do SARS-CoV-2, a vigilância dos novos casos está na
agenda dos governos europeus. Vários países estão se pre-
parando para retomar as medidas restritivas aplicadas antes
do verão.

França
A Europa voltou a ser o epicentro" da circulação do ví-

rus, disse o porta-voz do governo francês, Gabriel Attal. O
presidente Emmanuel Macron determinou que seja dada a
dose de reforço da vacina aos franceses, de acordo com a
imprensa local.

Desde outubro, o país assinala um aumento das infec-
ções, com taxa de incidência de 62 casos por 100 mil habi-
tantes, acima do limite de alerta.

O Parlamento aprovou definitivamente, na sexta-feira, a
prorrogação do passe sanitário até 31 de julho. O prolonga-
mento da validade do passe de saúde dependerá da campa-
nha de vacinação de reforço

Alemanha
A Alemanha é outro país europeu a registrar um aumento

de novos casos da doença.
Em um esforço para conter a transmissão, o ministro da

Saúde alemão, Jens Spahn, anunciou que todos os cidadãos
no país serão elegíveis para a dose de reforço da vacina, logo
que se passem seis meses da segunda dose.

"A quarta onda da covid-19 no país está agora em pleno
vigor", afirmou Spahn em entrevista

Na segunda-feira (8), a taxa de infecção diária de covid-
19 na Alemanha subiu para 201,1 casos por 100 mil pessoas,
a maior desde o início da pandemia.

Leste Europeu
A nova onda na Alemanha reflete um aumento de casos

da variante Delta em toda a Europa, com a situação especial-
mente preocupante no leste do continente, onde a cobertura
de vacinação é mais baixa.

A Romênia e a Bulgária vacinaram totalmente apenas 40%
e 27% dos adultos, respectivamente. As novas infeções tam-
bém atingem níveis recordes na Rússia, Ucrânia e Grécia.

Áustria
Na Áustria, foi anunciado na última sexta-feira (5) que as

pessoas que não foram vacinadas contra a covid-19 serão
impedidas de entrar em cafés, restaurantes e cabeleireiros.
Qualquer evento com mais de 25 pessoas, a partir do final da
próxima semana, passa a ser ilegal.

É a resposta das autoridades  ao aumento de novas infec-
ções para o nível mais alto em 2021.

Dinamarca
A Dinamarca propôs restaurar o uso do "passe corona"

digital. O documento deverá ser apresentado pelos dinamar-
queses para entrar em bares e restaurantes. A medida está
sendo retomada para conter a terceira fase da pandemia de
covid-19 que atinge o país.

O número de infecções diárias aumentou de forma cons-
tante para 2.300 nos últimos dias, depois de, em setembro,
registrar apenas cerca de 200 casos.

A Islândia também reintroduziu máscaras e regras de dis-
tanciamento social após o aumento de casos.

Reino Unido
Desde o final do verão que o Reino Unido tem resistido à

implementação de medidas como uso de máscaras ou passes
de vacinas, que se tornaram a tendência em toda a Europa,
apesar do grande aumento de infecções por covid-19 no país.

O Reino Unido registrou mais 57 mortes em 28 dias e
outros 32.322 novos casos de covid-19 , de acordo com os
dados mais recentes do governo. Os dados representam que-
da nas infecções de 16,6% na semana passada, enquanto as
mortes aumentaram 8,2%.

O Reino Unido está "muito longe" de pensar num confina-
mento de inverno, disse um assessor do governo de Boris
Johnson. Ele alertou, no entanto, que é vital que qualquer
pessoa elegível receba sua vacina de reforço. (Agência Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
editou o decreto que regulamenta
o novo programa social do gover-
no federal, o Auxílio Brasil. O do-
cumento foi publicado na noite de
segunda-feira, (8) em edição extra
do Diário Oficial da União e prevê
que todas as famílias atendidas pelo
Bolsa Família serão migradas para
o Auxílio Brasil, sem a obrigatori-
edade de recadastramento.

No Auxílio Brasil, a cesta de
benefício foi alterada e passa de
seis para três:

- Benefício Primeira Infância:
no valor mensal de R$ 130 por pes-
soa - contempla famílias com cri-
anças até 36 meses incompletos.

- Benefício Composição Fa-
miliar: no valor mensal de R$ 65
por integrante - diferente da atual
estrutura do Bolsa Família, que li-
mita o benefício aos jovens de até
17 anos, será direcionado também
a jovens de 18 a 21 anos incom-
pletos, com o objetivo de incenti-
var esse grupo a permanecer nos
estudos para concluir pelo menos
um nível de escolarização formal.

No caso desses dois primeiros
benefícios, considerados em con-
junto, serão pagos até o limite de
cinco benefícios por família.

- Benefício de Superação da
Extrema Pobreza: calculado por
integrante e pago no limite de um
benefício por família beneficiá-
ria - se, após receber os bene-
fícios anteriores, a renda men-
sal per capita da família não su-
perar a linha da extrema pobre-
za, ela terá direito a um apoio
financeiro sem limitações rela-
cionadas ao número de integrantes
do núcleo familiar.

O valor desse último benefício
será o resultado da diferença entre
o valor da linha de extrema pobre-
za (R$ 100), acrescido de R$ 0,01
(um centavo), e a renda mensal per

capita, multiplicado pela quantida-
de de membros da família, arredon-
dado ao múltiplo de R$ 2 imedia-
tamente superior, e respeitado o
valor mínimo de R$ 25 por inte-
grante da família.

“Vale explicar que um concei-
to fundamental do programa é a
criação de instrumentos para as fa-
mílias se emanciparem”, destacou,
em nota, a Secretaria-Geral da Pre-
sidência. “Como parte das medidas
emancipatórias, os beneficiários
que tiverem aumento da renda per
capita e essa nova renda ultrapasse
o limite para a inclusão no Auxílio
Brasil, serão mantidos na folha de
pagamento por mais 24 meses. É a
Regra de Emancipação. A família
beneficiária que deixar de receber
o Auxílio Brasil, por vontade pró-
pria ou após os 24 meses, poderá
retornar ao programa com priori-
dade, sem enfrentar fila, desde que
atenda aos requisitos de elegibili-
dade”, explicou.

Na semana passada, o governo
já havia reajustado os limites para
classificação das famílias em situ-
ação de pobreza e de extrema po-
breza e o valor dos benefícios bá-
sicos do Bolsa Família, que foram
levados em conta para o pagamen-
to do Auxílio Brasil. Houve um
aumento de 17,84% no tíquete
médio, que passou a ser de R$
217,18 mensais.

As famílias com renda per ca-
pita de até R$ 100 passaram a ser
consideradas em situação de extre-
ma pobreza; aquelas com renda per
capita de até R$ 200 passam a ser
consideradas em condição de po-
breza. No Bolsa Família, os valo-
res eram, respectivamente, de R$
89 e de R$ 178 por pessoa.

Os benefícios básicos foram
incorporados ao programa em ca-
ráter definitivo e não tem relação
com o valor mínimo de R$ 400 por

família para o Auxílio Brasil em
2022. O pagamento deste valor,
previsto para ser pago em dezem-
bro retroativo a novembro, de-
pende da aprovação, pelo Con-
gresso Nacional, da Proposta de
Emenda à Constituição 23/2021,
a PEC dos Precatórios.

O texto-base PEC foi aprova-
da em primeiro turno na Câmara na
semana passada e a votação dos
destaques e do segundo turno está
prevista para hoje. O texto ainda
tem que passar por duas votações
no Senado. O valor de R$ 400 do
Auxílio Brasil tem caráter tempo-
rário com duração até 31 de de-
zembro de 2022.

Os pagamentos do Auxílio Bra-
sil começam em 17 de novembro
para cerca de 14,6 milhões de fa-
mílias, seguindo o calendário ha-
bitual do Bolsa Família.

Além dos benefícios básicos,
o programa terá o Benefício Com-
pensatório de Transição que será
pago, um por família, para aquelas
beneficiárias do Bolsa Família que
tiverem redução no valor financei-
ro total dos benefícios recebidos,
em razão do enquadramento na
nova estrutura de benefícios do
Auxílio Brasil. Será concedido
no período de implementação
do novo programa e mantido até
que haja majoração do valor re-
cebido pela família ou até que
não se enquadre mais nos critéri-
os de elegibilidade.

Outras políticas públicas de
inserção econômica também são
parte do novo programa, “possibi-
litando às famílias aumentar o va-
lor do benefício básico e trilhar
caminhos de emancipação”:

- Auxílio Esporte Escolar: no
valor de R$ 100, referentes a cada
uma das doze parcelas mensais do
benefício e R$ 1 mil, referentes à
parcela única, por família. É desti-

nado a estudantes com idades en-
tre 12 e 17 anos incompletos que
sejam integrantes de famílias be-
neficiárias do Auxílio Brasil e que
se destacarem em competições ofi-
ciais do sistema de jogos escola-
res brasileiros.

- Bolsa de Iniciação Científica
Júnior: no valor de R$ 100, refe-
rentes a cada uma das doze parce-
las mensais do benefício e R$ 1
mil, referentes à parcela única,
por família. Para estudantes com
bom desempenho em competi-
ções acadêmicas e científicas e
que sejam beneficiários do Au-
xílio Brasil. Não há número má-
ximo de beneficiários.

- Auxílio Criança Cidadã: no
valor de R$ 200, para as famílias
que tenham crianças matriculadas
em turno parcial e R$ 300, para as
famílias que tenham crianças ma-
triculadas em turno integral. Ele é
direcionado ao responsável por fa-
mília com crianças até 48 meses
incompletos que consiga fonte de
renda, mas não encontre vaga em
creches públicas ou privadas da
rede conveniada. O valor será pago
até a criança completar 48 meses
de vida e o limite por núcleo fami-
liar ainda será regulamentado.

- Auxílio Inclusão Produtiva
Rural: pago em parcelas mensais
de R$ 200, por até 36 meses aos
agricultores familiares inscritos
no Cadastro Único. Esse bene-
fício é limitado a um por pessoa
e por família.

- Auxílio Inclusão Produtiva
Urbana: pago em parcelas mensais
de R$ 200, a partir do mês seguin-
te à comprovação do vínculo de
emprego formal, para quem esti-
ver na folha de pagamento do Au-
xílio Brasil e comprovar vínculo
empregatício. Esse benefício tam-
bém é limitado a um por pessoa e
por família. (Agência Brasil)

Governo quer aumentar ações de
promoção do agro brasileiro no exterior

O ministro das Relações Ex-
teriores, Carlos França, disse na
terça-feira, (9) que o governo
quer recuperar e aumentar o nú-
mero de ações presenciais e hí-
bridas para promoção do agrone-
gócio brasileiro no exterior.

Com a perspectiva de melho-
ra das condições sanitárias da
pandemia de covid-19, segundo
ele, será possível ampliar a parti-
cipação de pequenas e médias
empresas em feiras internacio-
nais no ano que vem.

“Em muitas embaixadas e con-
sulados, queremos reforçar o
modelo híbrido de encontros,
com sessões de exposição e de-
gustação de produtos seguidas de
participação virtual de empresá-
rios brasileiros atuantes no se-
tor”, explicou. “Creio que nossa
meta tem que ser intensificar a
prospecção de oportunidades e
desafios em segmentos especí-
ficos. Essa prospecção auxiliada
por estudos de mercado”, disse.

França participou, nesta ter-
ça-feira, da abertura da terceira

edição do curso O Brasil no
Agronegócio Global, realizado
pelo Insper em uma parceria com
a Fundação Alexandre Gusmão,
vinculada ao Itamaraty. A capaci-
tação é oferecida a diplomatas do
Itamaraty, funcionários da Apex-
Brasil, servidores do Ministério
da Agricultura (Mapa) e institui-
ções vinculados e servidores do
Ministério da Economia.

De acordo com França, será
importante a atuação desses ser-
vidores na concepção de inicia-
tivas de inteligência e promoção
comercial do setor no exterior.

“Essa é uma busca que temos
feito no Itamaraty, fortalecer as
sinergias entre a política comer-
cial que elaboramos no Brasil e
a promoção comercial que é con-
duzida no exterior, ao mesmo
tempo em que estendemos a atu-
ação do Itamaraty a temas do se-
tor agrícola, como por exemplo,
a reputação do agronegócio bra-
sileiro e a projeção, no exterior,
dos compromissos da produção
agropecuária em consonância

com a preservação do meio am-
biente e o desenvolvimento sus-
tentável”, disse o ministro.

Segundo ele, a intensificação
da atuação conjunta dos ministé-
rios das Relações Exteriores e da
Agricultura resultou na abertura
de 167 novos mercados no exte-
rior a produtos brasileiros, des-
de 2019. A meta é superar a mar-
ca de 200 mercados abertos an-
tes do final deste ano.

Para isso, de acordo com
França, desde o ano passado o Ita-
maraty criou setores agrícolas
com funcionários exclusivos
para a promoção dos interesses
do agronegócio brasileiro em 46
embaixadas e consulados. Esses
setores dedicados se somam aos
120 setores de promoção comer-
cial já existentes nas principais
cidades do mundo.

De janeiro a julho deste ano,
segundo o ministro, as exporta-
ções da agropecuária superaram
US$ 70 bilhões, o maior valor da
série histórica para o período.
Apenas em agosto de 2021, fo-

ram US$ 10,9 bilhões, acima do
recorde registrado em agosto de
2013, de US$ 10,1 bilhões.

O objetivo do curso é apresen-
tar uma visão ampla dos principais
desafios que envolvem o agrone-
gócio brasileiro em um contexto
de transformações e novas exigên-
cias globais. Foram selecionados
45 participantes: 22 do Itamaraty,
19 do Mapa, 2 do Ministério da
Economia e 2 da Apex Brasil.

Entre os desafios abordados,
o ministro Carlos França desta-
cou a dinâmica de inserção inter-
nacional do agronegócio, as “bar-
reiras ilegítimas” ao comércio
sob a forma de restrições técni-
cas, as estratégias de agregação
de valor nas cadeias do agrone-
gócio, a identificação das gran-
des macrorregiões do agro mun-
dial, o tratamento de questões
sanitárias, a sustentabilidade do
agronegócio brasileiro, os riscos
que existem de imagem e repu-
tação e, por fim, a urgência de
uma boa comunicação do agro no
exterior. (Agência Brasil)

Ministro diz que preço do
petróleo ainda vai subir mais

O ministro de Minas e Energia,
Bento Albuquerque, disse na terça-
feira (9) que o preço do petróleo
deve subir mais com a chegada do
inverno no Hemisfério Norte e o
consequente aumento do consumo.
Em audiência pública das comis-
sões de Infraestrutura e temporária
para discutir as causas da crise ener-
gética do Senado, ele justificou a
alta de preços dos combustíveis em
2021. "Por que houve aumento?
Principalmente pela alta do petró-
leo, 60% só em 2021, e com ten-
dência, com a chegada do inverno
no Hemisfério Norte, de subir um
pouco mais", declarou Albuquerque.

Aos senadores, Albuquerque
destacou que, embora a produção de
petróleo no Brasil tenha aumenta-
do em 2021, no restante do mun-
do, ela diminuiu, o que teria ge-
rado uma crise de oferta e deman-
da. Ao citar o preço do barril de
petróleo, outro fator destacado
pelo ministro para a alta da gaso-
lina e do diesel foi a desvaloriza-
ção do real em comparação ao
dólar. “O preço saiu de US$ 66,
em janeiro de 2020, e o valor su-
biu, hoje está em US$ 84. E se
formos ver a desvalorização
cambial, o dólar saiu de R$ 4 em
janeiro de 2020 e hoje está em R$
5,55. Isso tudo leva a aumento nos
preços dos combustíveis".

Albuquerque defendeu a atual

política de preços e negou interfe-
rência do governo federal neste se-
tor da Petrobras. Ele lembrou que,
sendo uma empresa pública de eco-
nomia mista, a estatal não pode so-
frer interferência do governo na fi-
xação dos preços dos combustíveis.

Sem dar detalhes da proposta
nem de quando será oficialmente
apresentada, Bento Albuquerque,
adiantou aos senadores que o gover-
no estuda criar um "colchão tributá-
rio" e uma reserva estabilizadora de
preços para conter a alta nos pre-
ços. Uma proposta nos mesmos
moldes já havia sido sugerida pelo
Fórum de Governadores ao minis-
tro da Economia, Paulo Guedes.

Ainda segundo Bento Albuquer-
que, a redução de tributos para re-
solver o problema dependerá de
compensações. "Alguns tributos já
foram reduzidos, outros estão em
análise, tem que haver compensa-
ção. O colchão tributário, que é uma
medida que pode permitir, ao lon-
go do tempo, que essas variações
dos preços do petróleo e também
dos combustíveis sejam compen-
sadas de alguma forma. E uma re-
serva estabilizadora de preço, que
seria uma reserva de capital que
pudesse ser aplicada quando hou-
vesse uma volatilidade muito gran-
de", resumiu o ministro.

Segundo pesquisa da Agência
Nacional do Petróleo, Gás e Bio-

combustíveis (ANP), na média na-
cional, a gasolina foi vendida a R$
6,71 por litro, alta de 2,2%, ainda
com repasses do último reajuste
promovido pela Petrobras, de 7%,
no fim de outubro. Em Bagé, no Rio
Grande do Sul, o litro do combustí-
vel é o mais caro do país, cerca de
R$ 7,999. O valor é recorde desde
que a agência começou a compilar
os preços dos combustíveis em
2002. O diesel também teve alta e
custa, em média, R$ 5,339 por li-
tro. O valor é 2,4% superior ao pra-
ticado na semana anterior.

Em outubro, a Câmara aprovou
um projeto que muda a regra sobre
o ICMS (imposto estadual) de com-
bustíveis. Pelo texto, para baratear
o preço da gasolina, o tributo deve
ser aplicado sobre o valor médio dos
últimos dois anos. A proposta, alvo
de críticas de governadores, está pa-
rada no Senado.

O ministro também foi cobra-
do a falar sobre o alto custo da
energia elétrica no país. As tari-
fas, ressaltaram os senadores,
pressionam a inflação e prejudi-
cam principalmente as famílias de
baixa renda, além de atrapalha-
rem a retomada econômica do
Brasil no pós-pandemia.

O relator da comissão tempo-
rária, senador José Aníbal (PSDB-
SP), destacou que há um sentimen-
to comum de que houve falhas do

governo no planejamento do setor,
resultando numa situação de emer-
gência, com forte impacto na vida
das pessoas. “No orçamento do-
méstico, a conta de luz pesa muito
e a inadimplência é grande. Quando
as distribuidoras cortam a energia,
não o fazem com satisfação. Fazem
porque é preciso fazer. Há uma coi-
sa pujante em certas áreas: o brasi-
leiro não ter energia em casa. O cus-
to é elevado, apesar de contarmos
com uma matriz limpa”, observou.

Em resposta, Bento Albuquer-
que disse que o preço da energia
aumentou no mundo todo e, nos úl-
timos meses, o país tem enfrenta-
do a pior estiagem dos últimos 91
anos, principalmente nas regiões
Sudeste e Centro-Oeste. Apesar
do quadro adverso, o ministro dis-
se que as medidas tomadas pelo
governo desde outubro do ano pas-
sado permitem garantir que não
haverá racionamento nem apagões
em 2022.

Hoje, outra comissão do Se-
nado, a de Assuntos Econômicos,
aprovou o convite para que Bento
Albuquerque fale sobre a atual po-
lítica de preço dos combustíveis
no colegiado. O ministro Paulo
Guedes e o presidente da Petro-
bras, Joaquim Silva e Luna, também
serão convidados. A audiência pú-
blica ainda não tem data marcada.
(Agência Brasil)
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 24/11/2021 as: 10:45
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B50860 - CONTRATO 102534147317 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA
AMIR SOARES DE SOUZA, BRASILEIRO(A), ECONOMISTA , CPF
944.865.308-53, CI 66930182 SP, CASADO (A) COM ELISABETH MARIA
LOSSO DE SOUZA, BRASILEIRO (A), CONTADORA, CPF 944.865.068- 04
CI: 6568344 SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO COM DOIS ANDARES E SUBSOLO, A
RUA BERNARDINO DE SENA, Nº 75, 23º SUBDISTRITO - CASA VERDE,
VILA ESTER (ZONA NORTE) EM SAO PAULO, SP, COM 179,03M2,
ENCERRANDO A AREA DE 112,50M2, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SAO PAULO,  05/11/2021

ARY ANDRE NETO

05 – 10 - 24/11/2021

1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã-SP.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1004639-13.2016.8.26.0704 A MM.
Juiza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a SABORAI COMÉRCIO LTDA
EPP, CNPJ 04.655.935/0001-67, Ação: Execução
de Título Extrajudicial, proposta por POLICO
COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, objetivando
o recebimento de R$ 4.651,33 (07/2016)
representada por Duplicata. Não localizado o
executado, expede-se EDITAL para que, pague no
prazo de três dias o valor mencionado na petição
inicial, mais custas processuais e honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o débito ex
equendo, sendo que, no caso de pronto pagamento
no prazo de três dias, ficam reduzidos à metade, ou
querendo apresente embargos no prazo de quinze
dias. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-
SP. J - 09 e 10/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 5 DIAS. PROCESSO 
Nº 1012766-33.2021.8.26.0002 A MM.ª Juíza de Direito da 
6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - 
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr.ª Juliana Morais 
Bicudo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Wagner Martins 
Pereira, RG 24.609.797-8, CPF 185.328.218-98, que por 
este Juízo tramita uma ação de Arrolamento Comum - 
Inventário movida por Jussara Magda Guimarães Trovão e 
outros dos bens deixados pelo falecimento de Elvira Megda 
Guimarãis. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo 
Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após 
concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, 
podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; 
reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a 
qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 
627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica 
advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o 
processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a 
citação para todos os atos do processo, caso em que será 
nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 16 de setembro de 2021.                                  [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1109345-79.2017.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB, Caixa Econômica Federal, esp. De 
Aparecida de Souza, rep Julio Cesar de Souza, Maria 
Holanda Moreira Nascimento, Lindomar Sena de Souza, 
Aníbal Gomes de Oliveira, Idalina Sena de Oliveira, Adriana 
Roberta de Araújo, Rosalina Bernardina Teixeira da Silva, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Amélia Vieira Cardoso e José Amélio Vieira Cardoso 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado na Rua dos Pensamentos 
Poéticos, n° 45, Conj. Hab. Sítio Conceição, Bairro de 
Guaianazes, São Paulo SP, CEP 08473-040, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.                                    [09,10] 

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 23222 nos dias 16/11 às 19
horas e 20/11 às 13 horas
www.gmleiloes.com.br - SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com

BAOBÁ SECURITIZADORA S/A - (Em organização)
ATA DE CONSTITUIÇÃO

Data, hora e local: Em 18/08/2021, às 10 horas, na Alameda Amazonas, 938, Alphaville, Centro Industrial e Empresarial Alphaville, Complemento Sala 21-C, Barueri/SP, 
CEP 06454-070. Presença: As subscritoras do capital social inicial da Companhia em organização, devidamente qualificadas no Boletim de Subscrição, que constitui o Anexo 
1 à presente ata, a saber: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, RG nº 08738978-3-SSP/RJ e CPF nº 591.551.247-04 e Marly Duarte Penna Lima Rodrigues, RG nº 
277.781-SSP/RN e CPF nº 481.772.964-34, ambas, com domicílio na Alameda Amazonas, 938, Alphaville, Centro Industrial e Empresarial Alphaville, Complemento Sala 21-C, 
Baruer/SP, CEP 06454-070. Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel e Secretária: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues. Convocação: Dispensada a 
convocação prévia consoante ao disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Ordem do dia: (i) aprovar a constituição da Companhia; (ii) aprovar o capital social inicial da 
Companhia; (iii) aprovar o Estatuto Social da Companhia; e (iv) eleger os 2 membros da Diretoria. (vi) outros assuntos de interesse. Deliberações: instalada a Assembleia, 
foram aprovadas pelas acionistas e sem quaisquer restrições: (i) a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Baobá Securitizadora S/A, com sede 
social na Alameda Amazonas, 938, Alphaville, Centro Industrial e Empresarial Alphaville, Complemento Sala 21-C, Barueri/SP, CEP 06454-070; (ii) o capital social inicial da 
Companhia no valor de R$ 10.000,00 representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente 
subscritas e integralizadas neste ato. O capital se encontra, portanto, parcialmente integralizado, tendo sido constatada a realização do valor parcial equivalente a 10% do 
capital em espécie depositado em conta vinculada no Banco Itaú S.A, nos termos dos artigos 80, III e 81 da Lei 6.404/76, tudo de acordo com o Boletim de Subscrição e Recibo 
de Depósito que constituem, respectivamente, Anexos I e II, anexos à presente Ata; (iii) o Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo III à ata 
a que se refere esta Ata de Constituição; (iv) a eleição para os cargos de Diretoria, com prazo de mandato dos primeiros 3 anos, Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, 
RG nº 08738978-3-SSP/RJ e CPF nº 591.551.247-04 e Marly Duarte Penna Lima Rodrigues, RG nº 277.781-SSP/RN e CPF nº 481.772.964-34, ambas, com domicílio na 
Alameda Amazonas, 938, Alphaville, Centro Industrial e Empresarial Alphaville, Complemento Sala 21-C, Barueri/SP, CEP 06454-070. (vi) Declarações: (a) De Desimpedimento: 
as eleitas declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidas de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargo públicos, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra e economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade (§1º do artigo 1.011 do Código civil); (b) De Renúncia de Remuneração: Por razões individuais, as eleitas, todas presentes nesta reunião, declaram que renunciam 
a qualquer remuneração pelos serviços prestados a esta Companhia (Pro labore), que lhes forem conferidos e outorgados e declaram expressamente sob as penas da lei, que 
não gravaram de forma alguma nenhum direito a citada remuneração e que tal não lhes será exigido em qualquer tempo. (c) As Diretoras ora eleitas serão investidas em seus 
cargos, mediante a assinatura do Termo de Posse lavrado em livro próprio. Encerramento: Tendo sido esgotados os assuntos da ordem do dia e nada mais havendo a tratar, 
a Presidente da mesa deu por encerrados os trabalhos, determinando a imediata lavratura da presente ata para a assinatura dos presentes. Maria Auxiliadora de Assis Franco 
Gribel - Presidente da Mesa; Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - Presidente da Mesa. Visto do Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP nº 148.712. 
JUCESP - NIRE 3530057775-2 em 29/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - Baobá 
Securitizadora S.A., constituída em 18/08/2021, é uma sociedade anônima de capital fechado, (“Companhia”) não financeira, regida por este Estatuto Social e pelas disposições 
legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Alameda Amazonas, nº 938, Alphaville, Centro Industrial 
e Empresarial Alphaville, Complemento Sala 21-C, Barueri/SP, CEP 06454-070, podendo, por deliberação de sua Diretoria, abrir, manter, fechar e alterar o endereço de filiais, 
agências e escritórios, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto específico a exploração do negócio de: (I) Aquisição e 
securitização de direitos creditórios comerciais, excetuando-se os direitos creditórios do ramo imobiliário, financeiro e do agronegócio; (II) Emissão e colocação de títulos e 
valores mobiliários; (III) Cessão e reaquisição dos direitos creditórios; (IV) Prestação de serviços relacionados a operações no mercado secundário de créditos oriundos de 
suas operações; (V) Prestação de serviços compatíveis com suas atividades, quais são: análise de crédito, cobranças, informações cadastrais e administração de carteiras de 
direitos de crédito para terceiros. § Único - Os atos reservados à competência de profissões legalmente regulamentada serão praticados pelos sócios que preencham tal 
condição ou mediante contratação de terceiros detentores de inscrição no respectivo órgão fiscalizador. Artigo 4º - A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo 
II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
sendo a propriedade das ações comprovada pela inscrição do nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. §1º - O capital social da Companhia será 
representado exclusivamente por ações ordinárias, e cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. É vedada à Companhia a emissão de 
partes beneficiárias. §2º - Os acionistas terão preferência na subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, nos 
termos do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. O prazo para exercício do direito de preferência será de, no mínimo, 30 (trinta) dias, exceto se estipulado de forma 
diferente em Acordo de Acionistas. Capítulo III - Órgãos Permanentes da Companhia - Artigo 6º - São órgãos permanentes da Companhia: (i) a Assembleia Geral; e (ii) a 
Diretoria. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as deliberações 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. §1º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, para deliberar sobre as matérias que lhe são atribuídas por lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, bem como nos 
casos previstos em lei e neste Estatuto. §2º- A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor, na forma da lei. As Assembleias Gerais serão consideradas validamente instaladas 
(i) em primeira convocação, com a presença de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria das ações ordinárias; ou (ii) em segunda convocação, com qualquer número de 
acionistas. §3º - Independemente das formalidades de convocação para Assembleia Geral, será considerada regularmente convocada a Assembleia na qual comparecerem 
todos os acionistas da Companhia. Artigo 8º - Só poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas que estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas da 
Companhia. § Único - O acionista poderá fazer representar-se nas Assembleias Gerais por procurador, respeitadas as disposições da lei. Artigo 9º - Depois de assinarem o 
Livro de Presença, os acionistas escolherão o Presidente e o Secretário, os quais dirigirão os trabalhos da Assembleia Geral. Artigo 10º - A Assembleia Geral terá a competência 
estabelecida em lei e todas as suas deliberações serão tomadas pela maioria das ações com direito a voto, exceto se de outra forma previsto em lei. Artigo 11º - O eventual 
exercício, por qualquer dos acionistas, do direito de voto nas Assembleias Gerais da Companhia em desacordo com as disposições estabelecidas em acordos de acionistas 
registrados pela Companhia obrigará o presidente da Assembleia Geral a não computar o voto proferido pelo acionista com infração ao disposto no seu respectivo acordo de 
acionista. Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 12º - A Companhia será gerida e administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. 
A remuneração global e individual da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. Seção I - Diretoria - Artigo 13º - A Diretoria será composta por 2 diretores, ambos eleitos 
pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. §1º - O prazo de mandato da Diretoria é de 3 anos, sendo assegurado aos acionistas, a qualquer tempo, o direito 
de substituir ou destituir os Diretores. §2º - Os Diretores disporão dos poderes necessários e convenientes para conduzir a gestão dos negócios e assuntos da Companhia, na 
forma da Lei e do presente Estatuto Social. §3º - Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio. Artigo 14º - Ocorrendo 
vacância no cargo de Diretor, caberá à Assembleia Geral eleger o substituto que exercerá o cargo pelo período remanescente do mandato. Artigo 15º - A Diretoria terá plenos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto social, devendo 
ser fielmente observadas as deliberações e diretrizes fixadas pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto Social. §1º - A Diretoria se reunirá sempre que 
necessário. As reuniões de Diretoria serão convocadas por qualquer de seus membros, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, por escrito ou por qualquer meio de 
comprovação inequívoca, contendo o local, data e hora de realização da reunião, além da ordem do dia. §2º - O quórum para instalação das reuniões de Diretoria é a totalidade 
dos membros em exercício. As deliberações da Diretoria serão tomadas por voto unânime dos Diretores presentes à reunião. Artigo 16º - É facultado à Companhia nomear 
procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado por ambos os Diretores. § Único -  As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção 
daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos que poderão ter cláusula que permita a atuação isolada, terão 
prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano. Artigo 17º - Ressalvando o disposto nos Parágrafos 3º e 4º deste Artigo, a Companhia somente se obrigará validamente perante 
terceiros e apenas os exonerará de obrigações perante ela mediante a assinatura conjunta de 2 diretores, ou de um diretor com um procurador, ou de 2 procuradores. §1º - Ainda 
que subscritos na forma prevista no caput deste Artigo, serão inválidos e ineficazes perante a Companhia os atos praticados por qualquer diretor, procurador ou representante 
que não tenham obtido, nas hipóteses previstas neste Estatuto Social, prévia autorização ou aprovação em Assembleia Geral para sua realização, ou que não obedeçam aos 
limites dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este estatuto e pelos mandatos outorgados pela Companhia. §2º - Respeitadas as demais competências da Assembleia 
Geral e sua forma de aprovação, os acionistas, pelo voto representativo de mais de 85% (oitenta e cinco por cento) do capital social, poderão autorizar a nomeação, em casos 
específicos, de procurador com poderes necessários para praticar, sozinho e em nome da Companhia, os atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato 
com a realização do ato. §4º - Qualquer diretor isoladamente pode: (i) receber citações, intimações e notificações, prestar depoimento pessoal em nome da Companhia e 
constituir prepostos para atuação em Juízo; (ii) representar a Companhia perante os órgãos e repartições públicos e entidades autárquicas federais, estaduais e municipais, 
bem como sociedades concessionárias ou permissionárias de serviços públicos podendo para tanto subscrever requerimentos, apresentar e retirar documentos, acompanhar 
e ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos ou decisões, cumprir exigências, apresentar impugnações, recursos e subscrever termos de responsabilidade; 
(iii) receber e dar quitação de quantia devida à Companhia paga através de cheque ou de outro título de crédito idôneo a ela nominativos. (iv) endossar cheques para depósito 
exclusivamente em conta corrente bancária ou em conta de investimentos bancários da Companhia; (v) emitir em nome da Companhia duplicatas mercantis. (vi) independente 
de ordem de nomeação perante a Serasa e demais órgãos similares, requerer certificado digital e assinar todos os documentos necessários para este fim. Capítulo VI - Conselho 
Fiscal - Artigo 18º - O Conselho Fiscal será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, e funcionará de forma não permanente, 
na forma da lei. Artigo 19º - O mandato do Conselho Fiscal será de 1 ano, permitida a reeleição, sendo que a eleição deverá acontecer sempre por ocasião da Assembleia 
Geral Ordinária. Artigo 20º - Os membros do Conselho Fiscal terão a remuneração que lhes for estabelecida pela Assembleia que os eleger, observado, a respeito, o que 
dispuser a lei. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Lucros - Artigo 21º - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando 
em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 22º - Ao fim de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e preparadas as demais demonstrações financeiras exigidas 
por lei, as quais serão submetidas à auditoria a ser conduzida por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. §1º - Poderão ser elaborados 
balanços especiais a qualquer tempo. Por proposta da Diretoria e ad referendum da Assembleia Geral, poderá haver declaração de dividendos intermediários, à conta dos 
lucros apurados nos balanços especiais, ou dos lucros acumulados, respeitado o disposto no artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações. §2º - A qualquer tempo, a Assembleia 
Geral também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral. Artigo 23º - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão 
para o imposto de renda. §1º - Do lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital social. §2º - Do saldo 
do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o §1º deste Artigo e ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, serão destinados 25% 
para pagamento do dividendo obrigatório a todos os seus acionistas. Artigo 24º - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contado da 
data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 25º - A Companhia 
entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § Único - O modo de liquidação será determinado 
em Assembleia Geral que elegerá também o liquidante. Capítulo X - Disposições Gerais - Artigo 26º - Em caso de abertura do capital, a Companhia deverá aderir a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. 
Artigo 27º - A Companhia disponibilizará aos acionistas todos os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou 
de outros títulos ou valores mobiliários de sua emissão. Artigo 28º - Os casos omissos no presente Estatuto Social serão regidos pelas disposições da Lei das Sociedades por 
Ações e legislação vigente aplicável. Artigo 29º - Todas as controvérsias oriundas diretamente do presente Estatuto Social ou relativas à Companhia deverão ser submetidas 
à arbitragem, de caráter vinculante entre os acionistas. § Único - Anteriormente à instauração do procedimento arbitral, os acionistas deverão se reunir para tentar resolver tais 
divergências, dentro do espírito de boa-fé que os inspira. Artigo 30º - Caso tais divergências não sejam dirimidas pelos acionistas em até 30 dias contados da data da notificação 
escrita enviada por qualquer dos acionistas para a tentativa de conciliação, as controvérsias que porventura surgirem na interpretação ou aplicação deste Estatuto Social serão 
resolvidas por meio de arbitragem de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil - Canadá (“CCBC”), observando-se que: (i) o idioma da arbitragem 
será o português; (ii) o local da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iii) a arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros, sendo que um árbitro será 
nomeado pela parte que requerer a arbitragem quando da submissão do pedido de arbitragem e outro pela parte em face de quem a arbitragem for requerida quando da 
submissão da resposta ao pedido de arbitragem. Os 2 (dois) árbitros nomeados, de comum acordo e no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento de notificação a ser 
enviada pela CCBC, nomearão o terceiro árbitro, que irá atuar como presidente do Tribunal Arbitral. Findo o período de 10 (dez) dias, caso os árbitros nomeados pelas partes 
não cheguem a um acordo sobre a nomeação do terceiro árbitro, que deverá atuar como presidente, tal terceiro árbitro será nomeado pelo Presidente da CCBC. Quando houver 
múltiplas partes, como requerentes ou como requeridas, os múltiplos requerentes ou os múltiplos requeridos devem designar conjuntamente um árbitro; e (iv) a lei substantiva 
a ser aplicada ao mérito da arbitragem será a da República Federativa do Brasil. A lei substantiva da República Federativa do Brasil também deverá governar o compromisso 
de arbitragem estabelecido neste Artigo. §1º - As decisões arbitrais serão definitivas e vincularão as partes para todos os efeitos, não estando sujeitas à homologação ou a 
qualquer recurso perante o Poder Judiciário. §2º - A sentença arbitral fixará os encargos da arbitragem e decidirá qual das partes arcará com o seu pagamento, ou em que 
proporção serão repartidos entre as partes. Em qualquer hipótese, cada parte arcará com os honorários contratualmente ajustados com seus respectivos patronos. §3º - As 
partes deverão manter sigilo sobre toda e qualquer informação referente à arbitragem. §4º - Sem prejuízo da validade do compromisso estabelecido neste artigo, as partes 
elegem, com a exclusão de quaisquer outros, o foro da cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, se e quando necessário, para fins exclusivos de: (i) execução de 
obrigações que comportem, desde logo, execução judicial; e (ii) obtenção de medidas coercitivas ou procedimentos acautelatórios como garantia à eficácia do procedimento 
arbitral. O ajuizamento de qualquer medida nos termos previstos nesta cláusula não importa em renúncia ao compromisso estabelecido neste Artigo ou à plena jurisdição do 
Tribunal Arbitral. Visto do Advogado: Marly Duarte Penna Lima Rodrigues - OAB/SP nº 148.712-3.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0120421-98.2009.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AUTO POSTO PAPANDUVA LTDA, 
CNPJ 05.819.531/0001-24, na pessoa de seu representante legal, e ADRIANO MARON, RG 3169328, CPF 005.340.509-99, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Trendbank S/A Banco de Fomento, para a cobrança de R$ 796.179,63 (fev/2021), referente ao 
inadimplemento do Contrato de Fomento Mercantil. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 

processuais e honorários advocatícios. Caso os executados efetuem o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão  
reduzidos pela metade , ou em 15 dias, embarguem ou reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, 
acrescidas de custas, honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagarem o restante do débito em até 06 
parcelas mensais corrigidas e acrescidas de juros. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a 

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1074136-44.2020.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central 
Cível. Faz Saber a Recuperadora Minuano Pneus Ltda, CNPJ 45.588.381/0001-00 e Minuano Pneus Eireli, CNPJ 05.631.735/0001-37, na 
pessoa de seus representantes legais, que Mundo dos Pneus Ltda, ajuizou uma Ação Declaratória de Inexistência de Débito c.c. Cancelamento 
de Protesto, Reparação Por Danos Morais e Tutela Provisória de Urgência, pelo Procedimento Comum, objetivando o cancelamento dos 
protestos das duplicatas nºs 142540-2 e 142536-1, nos valores de R$ 21.500,00 e R$ 21.000,00; declarar nula a inexistência de todos os débitos  
apontados nas duplicatas citadas, nos protestos e no boleto recebido, bem como dos demais que existam em nome da empresa Autora, cujo 

de R$ 21.500,00; b) 2º Tabelião de Protestos de Letras e Títulos da Capital, relativo ao título 142536-1, emissão 14.04.2020, vencimento em 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do proc. nº 1021956-37.2016.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Fazenda Pública 
do Foro Central da Comarca de São Paulo, Dr(a). José Gomes Jardim Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER  
A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma  
ação de desapropriação contra José Antonio do Carmo Teixeira Marques, objetivando a incorporação 
ao patrimônio municipal da área de 5,70m², descrita na planta expropriatória P-33.047-A1 e ampliada  
PA-08-A3, concernente a parte do imóvel situado na Av. Santo Amaro, nº 2.140 Jardim Paulista CEP 04506-003  
São Paulo/SP, contribuinte nº 299.111.0041-1, matrícula 153.861, do 4º Registro de Imóveis da Capital, declarada 
de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 56.061, datado de 13.04.15. Para o levantamento dos 
depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 dias a contar da publicação no 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2017.   B 09 e 10/11

Edital de citação e intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0220429-71.2009.8.26.0007. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional VII  Itaquera, Estado de São Paulo, Dra. Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) 
Geova Sales de Almeida, CPF. 007.258.988-44, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Led 
Brasil Comércio e Industria Ltda., alegando em síntese: inadimplemento de valores consubstanciado nos cheques nº 010518 e 010527 
do Banco Real, agência 1642, Estando o executado em lugar incerto e não sabido, expede-se edital para que em 03 dias, pague o 
débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena 
de converte o arresto em penhora sobre o valor de R$ 1.045,77. Fica citado e intimado para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta e/ou eventual impugnação da 
penhora no prazo de 5 dias. Não sendo opostos embargos à ação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de outubro de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0003673-22.2019.8.26.0006O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro 
Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza Queiroz do Prado, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)Fabio José 
dos Santos, Brasileiro, Casado, RG 20844458, CPF141.886.958-97, que na ação de Cumprimento de sentença por parte de Porto Seguro 
Companhia de Seguros Gerais, tornados indisponíveis ativos financeiros de fls. 159/160 do processo, determinou-se a intimação do 
executado, para que nos termos nos termos do art. 854, §3º, do Código de Processo Civil manifeste-se no prazo de 10 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2021. 

Edital de Citação, Processo 0037821-97.2021.8.26.0100. Este juízo Faz saber a RBA Construtora Ltda., domiciliado(s) em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Locupletamento Ilícito por Luiz Roberto Simões de Paiva e Sérgio 
Coelho Salgado Ferreira, ora em fase de cumprimento de sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua Intimação, por Edital, para pagar a quantia fixada em sentença (honorários), devidamente atualizada, no 
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, sob pena de multa de 10% sobre o valor 
do débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica o devedor advertido de que, nos termos do artigo 525 do Código 
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Edital de citação, Processo nº 0037819-30.2021.8.26.0100. Este juízo Faz saber a Rba Construtora Ltda., domiciliado(s) em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação monitória por Luiz Roberto Simões de Paiva e outro, ora em fase de 
cumprimento de sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação, por Edital, 
para pagar a quantia fixada em sentença, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a 
requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica o devedor advertido de que, nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. 

Construtora Gomes Lourenço Ltda. - em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 61.069.050/0001-10 | NIRE 35211528454

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os Sócios da Construtora Gomes Lourenço Ltda. - em Recupraçao Judicial (a “Sociedade”), pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.069.050/0001-10, convocados a reunirem-se em Reunião de Sócios da Sociedade, a reali-
zar-se, em primeira convocação, no dia 18/11/2021, às 11:00 horas e, em segunda convocação, no dia 29/11/2021, às 11:00 horas 
(nos termos dos artigos 1.152, § 3º c/c 1.074, ‘caput’, do Código Civil), na Rua Antônio Ramiro da Silva, nº 250, Jardim do Lago, 
CEP 05397-000, São Paulo/SP, para deliberarem e votarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Recomposição da vacância do cargo

exclusivamente as cláusulas necessárias para que a Sociedade passe a ser administrada por um Diretor, com poderes para exercer 
isoladamente o cargo. São Paulo, 9 de novembro de 2021. Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor

Transvias Construções e Terraplanagem Ltda.
CNPJ/ME nº 54.883.194/0001-40 | NIRE 35203286617

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os Sócios da Transvias Construções e Terraplanagem Ltda. (a “Sociedade”), pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 54.883.194/0001-40, convocados a reunirem-se em Reunião de Sócios da Sociedade, a realizar-se, em primeira 
convocação, no dia 18/11/2021, às 12:00 horas e, em segunda convocação, no dia 29/11/2021, às 12:00 horas (nos termos dos 
artigos 1.152, § 3º c/c 1.074, ‘caput’, do Código Civil), na Rua Antônio Ramiro da Silva, nº 250, sala 03, Bairro Butantã, CEP 
05397-000, São Paulo/SP, para deliberarem e votarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Recomposição da vacância do cargo de

exclusivamente as cláusulas necessárias para que a Sociedade passe a ser administrada por um Diretor, com poderes para exercer 
isoladamente o cargo. São Paulo, 9 de novembro de 2021. Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor

Mendes Gonçalves S/A
CNPJ 55.288.799/0001-55

Edital de Convocação Assembleia Geral  Extraordinária
Ficam convocados os Srs acionistas da Mendes Gonçalves S.A. à Rua Brigadeiro Tobias, 356 11 andar sala 111, SP/SP, a
reunirem-se em AGE em 22/11/2021 às 10:30 hs em 1ª chamada, havendo quórum ou às 11 hs 2ª convocação com qualquer
número de Acionistas presentes, na sede da Sociedade, a fim de deliberarem sobre a seguinte. Ordem do dia. a) Deliberar
sobre a Distribuição parcial de Dividendos registrados na conta de Reserva de Lucros, b) alteração do Artigo 1° Alteração da
sede social para a cidade de Ponta Porã/MS, na Rodovia MS164, Km 31,5, s/n Fazenda Santa Virginia, Escritório -Bloco “C”
sala 2, e c) outros assuntos de interesse da Sociedade. SP, 04 /11/2021. Raul Francisco Mendes Prates - Presidente.

CNPJ/MF nº 24.190.346/0001-68 - NIRE 35.300.491.254
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PAYMENTS HOLDING S.A.
CNPJ nº 26.917.126/0001-19 - NIRE 35300504879 - (“Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21.09.2021
Data, Horário e Local: 21.09.2021, às 10 horas na sede social da Companhia, na Alameda Rio Negro, 585, Bloco B, 3º 
andar, conjunto 31/32, Edifício Padauiri, CEP: 06454-000, Alphaville, Barueri/SP. Mesa: Presidente: Alexandre Ferrari; 
Secretário: Gustavo Salvador P. Vidaurre. Convocação: convocação, dispensada face à presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Presença: 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifi ca nas assinaturas apostas no 
“Livro de Presença de Acionistas”. Ordem do Dia. Discutir e deliberar sobre: (i) o cancelamento de (a) 386.046 ações 
ordinárias de emissão da Companhia, nominativas e sem valor nominal e (b) 378.252 ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal, todas atualmente mantidas em tesouraria, sem alteração do seu capital social, com a consequente 
alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Lavratura da Ata: foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário e sua publicação com omissão das assinaturas da totalidade dos acionistas, nos termos 
do artigo 130, §§ 1º e 2º da Lei 6.404/76. Deliberações Tomadas por Unanimidade dos Acionistas: Colocada a 
matéria em discussão e posterior votação, os acionistas, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, decidiram cancelar 
as (a) 386.046 ações ordinárias de emissão da Companhia, nominativas e sem valor nominal e (b) 378.252 ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal, todas atualmente mantidas em tesouraria, sem que este cancelamento 
afete o capital social da Companhia, que permanece no valor de R$ 5.428.564,81. Assim, o caput do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 
5.428.564,81, dividido em 3.900.232 ações, sendo 2.126.900 ações ordinárias e 1.773.332 ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nomial.” (ii) Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente AGE, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Alexandre Ferrari - Presidente; Gustavo Salvador P. 
Vidaurre - Secretário; Acionistas: Alexandre Ferrari, Eduardo Kisahleitner, José de Carvalho Junior, Paulo Renato Della 
Volpe, Jose Ildefonso Coronel (p.p Paulo Renato Della Volpe) e Carlos Henrique Cera. Certifi co, para os devidos fi ns, que a 
presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. Barueri/SP, 21.09.2021. Alexandre Ferrari - Presidente, Gustavo 
Salvador P. Vidaurre - Secretário. JUCESP nº 523.874/21-2 em 03.11.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Bari Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.00363591

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 30/04/2021
Data, Hora e Local: Aos 30/04/2021, às 10:30 horas, na sede social da Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo,
na Rua Álvaro Anes, nº 46, 11º andar, Conjunto 113, Pinheiros, CEP 05421-010. Convocação e Presença: Conforme faculta o
parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, foi dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos Acionistas,
quais sejam, Evaldo Leandro Perussolo e Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A., representado na forma do seu
Estatuto Social por seus diretores Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro e Evaldo Leandro Perussolo. Mesa: Presidente: Evaldo
Leandro Perussolo; Secretária: Ana Carolina Marcondes. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação das contas dos
administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2020; (ii) a
destinação do resultado do exercício social de 2020, observado o disposto no Capítulo VI do Estatuto Social da Companhia, e o
disposto no Anexo 9-1-II da ICVM 481/2009; (iii) a alteração do endereço da sede social da Companhia e a alteração do endereço
da filial da Companhia; (iv) caso seja aprovado o item anterior, deliberar: (iv.i) pela alteração do artigo 2º do Estatuto Social; (iv.ii) pela
consolidação o Estatuto Social na forma do Anexo I desta ata; (iv.iii) pela alteração dos jornais de publicação da Companhia; e (iv.iv)
pela alteração da Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante. Deliberações: Instalada a Assembleia, após discussão das
matérias dispostas na Ordem do Dia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, os Acionistas deliberaram por aprovar:
I. As contas dos administradores e as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2020, publicadas em
12/03/2021 no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal O Dia; II. Quanto ao resultado apurado no exercício encerrado em
31/12/2020, a Administração informa que a Companhia apurou resultado positivo no montante de R$ 185.638,98, e destinou 10%
dos lucros para distribuição de dividendos em conformidade com o Estatuto Social, correspondente ao montante de R$ 17.635,70.
O restante do lucro foi destinado da seguinte forma: (i) R$ 9.281,95 para Reserva Legal, e (ii) R$ 158.721,33 para Reserva de Lucros.
Foram ainda direcionados R$ 53.541,53 do resultado para o pagamento de participação nos lucros para os colaboradores; III. a
alteração do endereço da sede social da Companhia para: Avenida Sete de Setembro, nº 4.781, sobreloja, conjunto 02, Bairro Água
Verde, CEP 80.250-205, Curitiba - Paraná, e a alteração do endereço da filial da Companhia para: Rua Álvaro Anes nº 46, Conjunto
113, 11º andar, Pinheiros, CEP 05421-010, São Paulo - São Paulo; IV. a alteração do artigo 2º do Estatuto Social que passará a
contar com a seguinte redação: Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Avenida Sete
de Setembro, nº 4.781, sobreloja, conjunto 02, Bairro Água Verde, CEP 80.250-205, e pode, por deliberação do Conselho de
Administração, abrir, manter e fechar filiais e escritórios, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. V. pela consolidação
o Estatuto Social na forma do Anexo I desta ata; VI. pela alteração dos jornais de publicação da Companhia, a partir desta data, pelos
seguintes: Diário Oficial do Paraná e Jornal Bem Paraná; VII. pela alteração da Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante.
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente
ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Presidente: Evaldo Leandro Perussolo; Secretária: Ana Carolina Marcondes.
Acionistas Presentes: Evaldo Leandro Perussolo e Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A., representado na forma do
seu Estatuto Social por seus diretores Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro e Evaldo Leandro Perussolo. São Paulo, 30/04/2021.
Evaldo Leandro Perussolo - Presidente; Ana Carolina Marcondes - Secretária. JUCESP nº 405.172/21-7 e JUCESP/NIRE FILIAL
nº 3590625982-6 em 01/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. JUCEPAR - Certifico o Registro em 14/10/2021 sob
nº 41300313067. Protocolo: 215252969 de 14/10/2021.  Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços
CNPJ 05.410.674/0001-88 - NIRE 35.300.379.527 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10.08.2021
1. Data, Hora e Local: 10.08.2021, 08hs, na sede da Companhia, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, sala 
6, 04551-065, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127, Lei 6.404/76 (“LSA”). 3. Convocação: Dispensados os avisos 
em face da presença da Acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do §4º, arti-
go 124, LSA. 4. Mesa: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a aquisição pela Companhia da totalidade da participação acionária detida pela Riopar Partici-
pações S.A. (“Riopar”) na sua controlada direta, a Concessionária do VLT Carioca (“VLT Carioca”), com a cessão da 
totalidade dos direitos creditórios detidos pela Riopar à CCR S.A. (“CCR”), acionista controladora da Companhia, de-
correntes dos mútuos concedidos ao VLT Carioca. 6. Deliberações: A acionista detentora da totalidade do capital 
social da Companhia, após debates e discussões, deliberou: 6.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumá-
rio, como faculta o artigo 130, §1º, da LSA; 6.2. Conforme previsto no artigo 9º, alínea “m”, do Estatuto Social da 
Companhia, aprovar a aquisição pela Companhia da totalidade da participação acionária detida pela Riopar no VLT 
Carioca, com a cessão da totalidade dos direitos creditórios detidos pela Riopar à CCR, acionista controladora da 
Companhia, decorrentes dos mútuos concedidos ao VLT Carioca, conforme termos e condições apresentados nesta 
assembleia. 7. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, 
que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digital-
mente, MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020. São Paulo/SP, 10.08.2021. As-
sinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionista: CCR 
S.A., representada pelo Sr. Marco Antonio Souza Cauduro. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado 
em Livro próprio. Marco Antonio Souza Cauduro - Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil e 
Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 514.728/21-8 em 
29.10.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Anvisa volta a alertar
população sobre ten-

tativas de fraudes
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) divulgou

um novo comunicado alertando a população para a tentativa de
golpes usando o nome da agência reguladora. É o quarto comuni-
cado em menos de dois anos para chamar a atenção e evitar que
internautas sejam ludibriados por pessoas que se fazem passar
por servidores da Anvisa.

Dessa vez, a agência informa ter recebido reclamações de usu-
ários que alegam ter recebido e-mails de diferentes remetentes,
sempre terminados em centralanvisa.gov.br. As mensagens da-
vam conta de que uma notificação relativa a um determinado pro-
cesso judicial envolvendo o destinatário do e-mail tinha sido
publicada no Diário Oficial da União.

Tudo não passa de uma fraude, montada para levar internautas
incautos a clicarem em um link ou abrir um arquivo anexo. Além
dos endereços de e-mails terminados em centralanvisa.gov.br não
pertencerem à agência, o órgão disse que não notifica a nenhuma
pessoa ou empresa por e-mail, ligação telefônica, mensagem de
texto (SMS, WhatsApp ou outro serviço de mensagem instantâ-
nea), nem tampouco por mensagens de áudio.

No início de julho, a Anvisa já tinha alertado os cidadãos e as
empresas cuja atuação ela regulamenta para que ficassem atentos
à tentativa de fraudes cometidas por golpistas que estariam se
apresentando como servidores do órgão – na maioria das vezes,
como representantes da Gerência de Produtos de Higiene, Perfu-
mes, Cosméticos e Saneantes – e solicitando pagamentos para
regularizar produtos e serviços.

Em agosto de 2020, o alerta foi motivado por denúncias feitas
por pessoas de diferentes localidades, contatadas por um grupo
de estelionatários que, aparentemente, se informavam, pelo Diário
Oficial da União, a respeito de processos administrativos de regu-
larização de produtos e serviços indeferidos pela Anvisa. Os cri-
minosos então procuravam os responsáveis pelas empresas e,
passando-se por servidores da agência, se ofereciam para reverter
as decisões caso fossem pagos para fazer isto. O dinheiro exigido
pelos criminosos deveria ser depositado em uma conta-corrente.

Em janeiro do ano passado, a tentativa de fraude usando o
nome da Anvisa também envolveu pedidos de pagamentos para
que pendências fossem resolvidas e, assim, mercadorias importa-
das retidas fossem liberadas. Na ocasião, os criminosos orienta-
vam as vítimas a fazer os pagamentos por meio de depósito ou
boleto bancário, formas não utilizadas pela Anvisa, que só recebe
suas taxas por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).
(Agência Brasil)
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO  - SP

Data do leilão: 24/11/2021 as: 10:45
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO
PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559,  faz saber que devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e
Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/67,
RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, sem utilização da Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido
no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de
uma Instituição Financeira escolhida pelo interessado, com prévia e devida
análise cadastral e comprovação de renda.
      A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida
pelo comprador.
      Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos
recursos do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão
procurar uma Instituição Financeira com a antecedência necessária a data
do leilão.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B51048 - CONTRATO 109814156464 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA
ANA MARIA LHAMAS, BRASILEIRO(A), AUXILIAR ADMINISTRACAO , CPF
671.145.558-49, CI 8993246 SSP/SP, Separado (a) Consensualmente, e
cônjuge, se casado(a) estiver.
ANTONIA REGINA LHAMAS SIQUEIRA, BRASILEIRO (A), AUXILIAR DE
ENFERMAGEM, CPF 034.617.488- 03 CI:
10733717 SSP/SP Viúvo(a), e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO, A RUA JOAQUIM PEDRO GETULIO, Nº
96, JARDIM UBIRAJARA, NO 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, EM SAO
PAULO, SP, COM A AREA DE 250,00M2, AREA CONSTRUIDA DE 166M2,
COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER. SAO PAULO ,  05/11/2021

ARY ANDRE NETO
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2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1018841-56.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DELFINA DE OLIVEIRA, LUIZA FRANCISCA DA SILVA, ANTONIETA
MARQUES DE SANT’ANA, MAGDA MARQUES CLAUDINO, BENEDITO CLAUDINO, WILSON
MARQUES SANT’ANNA, WILSON MARQUES SANTANNA, APARECIDA MARIA DOS SANTOS, WALDIR
MARQUES SANTANA, DARCY DA SILVA SANTANA, MARIA MARGARIDA CAPUTO SANT’ANNA,
MARIA MARGARIDA CAPUT O SANTANA, VILSON MARQUES SANTANA, MARIA APARECIDA DAS
GRAÇAS SANTANA, VANDERCI MARQUES DOS SANTOS, AGNALDO JOSE MARCOS DOS SANTOS,
ANA LU CIA AQUES DOS SANTOS, ROSANGELA MARQUES DOS SANTOS, RAQUEL MARQUES
DOS SANTOS, HORIDES ROCHA, ou atual morador, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Alírio Antonio da Rocha e Maria Luiza Marilaque
Da Rocha ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua
Nogueira, 557, Vila Penteado/Brasilândia, CEP: 02864060, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J - 09 e 10/11

3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1015252-87.2018.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa,
Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) J DE
FREITAS GALVAO CONSTRUCOES EIRELI, CNPJ 20.136.203/0001-17, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Apoio Forros e Divisórias Ltda., objetivando o recebimento da quantia de R$ 10.739,58
(11/2018). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, que deverá ser realizada nos termos do artigo 257, II do NCPC, pague o débito (ficando
isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do valor do débito
(artigo 701 do CPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP.    J - 09 e 10/11

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, BIG MARK INDUSTRIAL LTDA ,
CNPJ nº 04.013.506/0001-96, com sede nesta Capital, na Avenida Jacinto Menezes
Palhares, nº 789, Jardim Avelino, representada por WAGNER GERALDO BIFULCO,
empresário, RG nº 4.196.073-7-SSP/SP, CPF nº 195.622.998-68, e sua mulher VERA
APARECIDA MAIA BIFULCO, do lar, RG nº 4.230.154, CPF nº 223.365.468-41,
brasileiros, casados no regime da comunhão de bens antes da Lei nº 6.515/77,
domiciliados nesta Capital, residentes na Alameda dos Aicás, nº 1053, apartamento nº
31, Indianópolis, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente
a 33 (trinta e três) prestações em atraso, vencidas de 12/01/2019 a 12/09/2021, no
valor de R$881.223,12 (oitocentos e oitenta e um mil, duzentos e vinte e três reais e
doze centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$903.214,18 (novecentos e três mil, duzentos e quatorze reais e dezoito centavos),
que atualizado até 03/03/2022, perfaz o valor de R$1.079.774,24 (um milhão, setenta
e nove mil, setecentos e setenta e quatro reais e vinte e quatro centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do
imóvel localizado na Rua Machado Bittencourt, nº 379, apartamento nº 81, localizado
no 8º andar do Edifício Toulon, Saúde, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n°
9 na matrícula nº 104.033. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 09 de novembro de 2021. O Oficial.
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REC BRASÍLIA S.A.
CNPJ 08.771.864/0001-19 - NIRE 35300341236

Relatório da Administração e ató o da d st açãoRelatório da Administração

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Em milhares de reais

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatútarias, submetemos á apreciação de V.sas., as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2020. Campinas(SP), 30 de setembro de 2021. A Diretoria

DIRETORIA
Tomaz Alexandre Vitelli

Diretor Presidente
Nanci Apfelbaum

Contadora - CRC 1SP217.139/O-5

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
 Circulante 
 Caixa e equivalentes de caixa 1 1 61 100
 Estoque de lotes a comercializar 92.956 85.316
 Impostos a recuperar 15 15 28 28
 Outros créditos - - 54 29

16 16 93.099 85.472
Não Circulante 
 Investimento em controlada 53.060 53.851
 Imobilizado - - 136 157

53.060 53.851 136 157
Total do Ativo 53.076 53.867 93.235 85.630
Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31/12/2020 e 2019 

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receitas (despesas) operacionais     
 Despesas gerais e administrativas (17) (20) (129) (180)
 Despesas com pessoal - - - (227)
 Resultado da equivalência patrimonial (791) (545) - -
Prejuízo op. Antes do resultado fi nanceiro (808) (565) (129) (407)
 Receitas fi nanceiras (0) (0) - 1
 Despesas fi nanceiras (1.068) (427)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (808) (565) (1.197) (833)
Provisão para IRPJ/CSLL     
Prejuízo do exercício (808) (565) (1.197) (833)
Atribuível a:
 Acionistas controladores - - (808) (565)
 Acionistas não controladores - - (389) (268)

- - (1.197) (833)

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio liquido 2020 2019 2020 2019

 Circulante

 Fornecedores - - 2 172

 Obrigações tributárias - - 1 10

 Outras contas a pagar - - 21 12

- - 24 194

 Não Circulante     

 Empréstimos e fi nanciamentos 48 31 6.041 4.736

 Debêntures  - - 29.238 21.571

48 31 35.279 26.308

Total do passivo 48 31 35.304 26.502

Patrimônio líquido

 Capital social 85.535 85.535 85.535 85.535

 Reservas de capital (29.103) (29.103) (29.103) (29.103)

 Prejuízos Acumulados (3.405) (2.597) (3.405) (2.597)

Total do patrimômio líquido 53.028 53.835 53.027 53.835

 Participação dos acionistas não 
controladores  - - 4.904 5.293

Total do passivo e patrimônio líquido 53.076 53.867 93.235 85.630

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios 
Findos em 31/12/2020 e 2019 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 
Prejuízo do exercício (808) (565) (1.197) (833)
Resultado da equivalência patrimonial 791 545 - -
Depreciação/amortização do imobilizado/
intangível - - 21 21

Juros sobre debêntures - - 7.667 2.802
Variações nas contas de ativo e passivo
 Outros créditos - - (14) (20)
 Imóveis destinados a venda - - (7.639) (4.028)
 Fornecedores - - (170) 146
 Obrigações tributárias - - (9) 5
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias - - (1) (42)
Caixa líquido consumido pelas 
atividades Operacionais (17) (20) (1.343) (1.950)

Fluxo de caixa das atividades de 
fi nanciamento 
Mutuos 17 19 1.305 1.984
Caixa líquido proveniente das atividades 
de fi nanciamento 17 19 1.305 1.984

Aumento líquido de caixa e equivalente 
de caixa 0 (1) (39) 34

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do 
exercicio 1 1 100 66

Caixa e equivalente de caixa no fi nal do 
exercicio 1 1 61 100

Aumento (Redução) líquido de caixa e 
equivalente de caixa 0 (1) (39) 34

Demonstração das Mutações do Patrimônio lìquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Em milhares de reais
Reservas de capital

Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Patrimônio Líquido Participação não controladores Total
Em 31 de Dezembro de 2018  85.535  (29.103)  (1.943)  54.489  5.561  60.050 
Ajustes exercícios anteriores - -  (89)  (89) -  (89)
Prejuízo do Exercício  - - -  (565)  (268)  (833)
Em 31 de Dezembro de 2019  85.535  (29.103)  (2.032)  53.835  5.293  59.128 
Prejuízo do exercício - - -  (808)  (389)  (1.197)
Em 31 de Dezembro de 2020  85.535  (29.103)  (2.032)  53.027  4.904  57.931 

1. Contexto operacional - A REC Brasília S.A. (“Companhia” ou 
“Controladora”) e a sua controlada Orimi S.A. (referidas em conjunto como 
“Consolidado”), integrantes das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, são companhias na forma de sociedade anônima de capital 
fechado domiciliada no Brasil. As Companhias tem sede na cidade de 
Campinas. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da 
Companhia abrangem a Companhia e sua subsidiária Orimi S.A., cuja 
participação detida em 31/12/2020 e 31/12/2019 era de 67%. A Companhia, 
através de sua controlada, tem como atividade preponderante o futuro 
desenvolvimento de loteamento residencial no Distrito Federal. A Companhia 
tem como objeto social: (i) a compra e venda, administração e gerenciamento 
de bens imóveis; (ii) a locação de bens imóveis de sua propriedade para 
terceiros; (iii) o controle, a participação e a administração de sociedades não 
fi nanceiras, e (iv) a prática de demais atos correlatos ao seu objeto social. 2. 
Resumo das principais políticas contábeis 2.1 Base de preparação As 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as 
práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os 
pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), incluindo a Orientação OCPC 04 - Aplicação da 
Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliária 
Brasileira - no que diz respeito ao reconhecimento de receitas e respectivos 
custos e despesas decorrentes de incorporação imobiliária durante o 
andamento da obra (método da porcentagem completa - “POC”). 2.2. 
Consolidação a. Demonstrações fi nanceiras consolidadas 
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras consolidadas. Controladas Controladas são 
todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as 
políticas fi nanceiras e operacionais, tem a capacidade de auferir benefícios e 
está exposta aos riscos de suas atividades, geralmente acompanhada de 
uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). 
A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou 
conversíveis são considerados quando se avalia se a Companhia controla 
outra entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é 
interrompida a partir da data em que o controle termina. Transações entre 
companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
controladas e a Companhia são eliminados. Os lucros (prejuízos) não 
realizados, quando aplicável, também são eliminados, a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. 
As políticas contábeis das controladas e controladas em conjunto foram 
aplicadas de maneira uniforme e são alteradas quando necessário para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 
Transações com participações de não controladores A Companhia trata as 
transações com participações de não controladores como transações com 
proprietários de ativos. Para as compras de participações de não 
controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela 
adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 
patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações 
de não controladores também são registrados diretamente no patrimônio 
líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Quando a Companhia 
deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é mensurada 
ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no 
resultado. O valor justo é o valor contábil inicial para subsequente 
contabilização da participação retida em uma controlada, uma controlada em 
conjunto ou um ativo fi nanceiro. Além disso, quaisquer valores previamente 
reconhecidos em outros resultados abrangentes relativos àquela entidade 
são contabilizados como se a Companhia tivesse alienado diretamente os 
ativos ou passivos relacionados. Isso signifi ca que os valores reconhecidos 

previamente em outros resultados abrangentes são reclassifi cados para o 
resultado. b. Demonstrações fi nanceiras individuais (controladora) 
Nas demonstrações fi nanceiras individuais a controlada é contabilizada pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas 
demonstrações fi nanceiras individuais quanto nas demonstrações 
fi nanceiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio 
líquido atribuível aos acionistas da Companhia. 2.3 Caixa e equivalentes de 
Caixa Caixa e equivalentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de 
pagamento de obrigações de curto prazo e não para fi ns de investimento ou 
outros propósitos. 2.4 Estoques Avaliados pelo custo de aquisição, 
adicionados dos custos incorridos com o desenvolvimento dos projetos e 
aprovações junto aos órgãos da administração pública, que não excede ao 
seu valor líquido realizável. A classifi cação entre circulante e não circulante é 
realizada pela Administração com base na expectativa do prazo de 
lançamento do empreendimento imobiliário, quando se dará início à 
comercialização. A Administração revisa periodicamente a estimativa do 
lançamento. Capitalização de juros. Os juros sobre as debêntures são 
atribuíveis ao empreendimento imobiliário em construção em andamento. 
Estes juros são capitalizados no imóvel destinado à venda e são apropriados 
ao custo de acordo com a venda dos lotes. 2.5 Imobilizado O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Item Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5

 2.6 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classifi cados como passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. 2.7 Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.8 Debêntures São 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados e o valor de liquidação é 
reconhecida no resultado durante o período em que a debenture esteja em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no 
estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação 
da emissão da debenture, uma vez que seja provável que uma parte ou todo 
o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque 
ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque de parte 
ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um pagamento 
antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do 
empréstimo ao qual se relaciona. 2.9 Apuração do resultado As receitas e 
despesas são reconhecidas com base no regime de competência. 3. Caixa e 
equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Depósitos bancários de curto prazo 1 1 61 100
1 1 100 66

4. Estoques

Consolidado
2020 2019

Terrenos 5350 5350
Demais gastos 37824 34154
Juros capitalizados 6601 2632
Mais-valia de ativos 43181 43181

92956 85316
 Estão substancialmente representados pelo custo de aquisição de áreas 
localizadas na região do Distrito Federal, com o objetivo de desenvolver um 
loteamento residencial, acrescido dos custos inerentes ao desenvolvimento 
e obtenção das licenças necessárias para o registro defi nitivo do 
empreendimento. 5. Investimentos em controlada A Companhia detém 
14.925.094 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal de emissão 
da controlada, representando 67% das ações representativas de seu capital 
social. 6. Fornecedores O montante de R$ 2 em 2020 (R$ 172 em 2019) são 
fornecedores contratados para dar andamento à obra do empreendimento. 
7. Remuneração dos administradores Não houve remuneração aos diretores 
da Companhia no exercício de 2020. 8. Empréstimos e Financiamentos 
Corresponde a empréstimos tomados junto a TAV Urbanizações Ltda. e 
TAV Participações Ltda., destinados na REC Brasília S.A. a pagamento de 
despesas e na Orimi S.A. a fi ns de execução das obras de infraestrutura viária 
necessárias e básica de equipamentos urbanos para o desenvolvimento e 
implementação do loteamento residencial e comercial da primeira fase do 
empreendimento imobiliário.

2020
TAV Urbanizações Ltda. 4530
TAV Participações Ltda. 1511

6041
 9. Debêntures Em 17 de abril de 2018, TAV Urbanizações Ltda., adquiriu 
de Prosperitas II Real State – Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, através do Instrumento Particular de Compra e Venda de 
Ações, Debêntures e Outras Avenças, as debêntures de emissão da Orimi 
pelo valor de R$ 16.542.645,71 (dezesseis milhões, quinhentos e quarenta 
e dois mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e setenta e um centavos) 
com correção pela variação do IGP-M + 9% ao ano. Conciliação da 
movimentação patrimonial com os fl uxos de caixa decorrentes de atividades 
de fi nanciamento: 

Debêntures 2020
Saldo inicial 21571
Juros capitalizáveis 6601
Juros reconhecidos no resultado 1066
Saldo fi nal 29238
 10. Patrimônio líquido a) Capital social Em 31 de dezembro de 2020, o 
capital social de R$85.535 (R$85.535 também em 31 de dezembro 
de 2019) é representado por 85.534.869 (85.534.869 também em 31 de 
dezembro de 2019) ações ordinárias sem valor nominal, pertencentes 
ao controlador TAV Urbanizações Ltda. e 01 (01 também em 31 de 
dezembro de 2019) ação ordinária sem valor nominal, pertencentes 
a Ana Raquel Gradim Vitelli Dutra. b) Ajuste de avaliação patrimonial 
(controladora e consolidado) O valor de R$29.103 é correspondente 
à diferença entre o valor pago pela Companhia e o valor das ações 
adquiridas de sua controlada, mensuradas a valor patrimonial contábil, 
foi reconhecido no patrimônio líquido como transação de capital (ajuste 
de avaliação patrimonial).  

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 319ª E 353ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 319ª e 353ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser reali-
zada em 18 de novembro de 2021 às 16H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 15.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 20 de 
agosto de 2021 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (i) Tomar conhecimento acerca da contratação dos serviços 
de custódia de recursos fi nanceiros a ser prestado pelo Banco Itaú Unibanco S.A, nos termos do Contrato de Custódia de Re-
cursos Financeiros – ID nº 832032, celebrado em 13 de setembro de 2021 entre a Emissora, Devedora e o Banco Itaú Uniban-
co S.A e conforme prevê o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos de Crédito e De Conta de Custódia e Outras Avenças, con-
forme aditado (“Conta de Custódia”, “Banco Depositário” e “Contrato de Cessão Fiduciária” respectivamente); (ii) Em decor-
rência do item (i) acima, aprovar a alteração das cláusulas 4.1 e 4.2 do Contrato de Cessão Fiduciária, para estabelecer o se-
guinte mecanismo de funcionamento: (I) Em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora deverá notifi car o Banco Depositário 
para informar (i) o montante que deverá ser retido na Conta de Custódia para posterior transferência (“Montante Retenção”); 
(ii) o montante que deverá ser transferido para a conta corrente nº 3427-4, Agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A., de titula-
ridade da Securitizadora, vinculada ao Patrimônio Separado dos CRI (“Conta Centralizadora”) (“Montante Retenção”); e (iii) o 
Saldo Mínimo Conta Reserva (conforme defi nido abaixo). (ii) Na medida em que o Banco Depositário receber recursos na Con-
ta de Custódia, deverá reter a totalidade dos recursos até que seja atingido o Montante Retenção. Os valores excedentes de-
verão ser transferidos pelo Banco Depositário, diariamente, no dia útil subsequente ao crédito na Conta de Custódia para a 
Conta Reserva; (iii) Caso não haja notifi cação ou na notifi cação não haja indicação de Montante Retenção a ser transferido 
para a Conta Centralizadora, os recursos deverão ser integralmente transferidos para a Conta Reserva. (iv) Caso o Banco De-
positário verifi que o atendimento ao Saldo Mínimo Conta Reserva, os recursos depositados na Conta Reserva que excederem 
Saldo Mínimo Conta Reserva deverão ser transferidos automaticamente pelo Banco Depositário, no Dia Útil subsequente para 
a Conta Movimento. (v) Caso tenha ocorrido a substituição do Saldo Mínimo Conta Reserva por fi ança bancária, mediante no-
tifi cação da Securitizadora, não haverá retenção de valores, e os valores que por ventura estiverem depositados na Conta Re-
serva, deverão ser transferidos para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva movimentação e utilização pela Fiducian-
te. (vi) A partir de outubro de 2021, em cada Data de Verifi cação, a Securitizadora deverá verifi car se os recursos depositados 
na Conta Reserva correspondem ao Saldo Mínimo Conta Reserva. (vii) Caso não haja notifi cação ou na notifi cação não haja 
indicação de Saldo Mínimo Conta Reserva a ser retido na Conta Reserva, o Saldo Mínimo Conta Reserva anterior deverá ser 
mantido, sendo que os recursos excedentes ao Saldo Mínimo Conta Reserva anterior deverão ser integralmente transferidos 
para a Conta Movimento e serão de livre e exclusiva movimentação e utilização pela Fiduciante; e (iii) Tomar conhecimento 
acerca do pedido da Devedora para substituição da Conta Reserva do Banco Itaú (341), AG 8541, C/C 55958-2 por carta fi an-
ça a ser prestada por banco de primeira linha, equivalente ao Saldo Mínimo Conta Reserva, conforme defi nido na 1.5, item B 
da Cessão Fiduciária e de acordo com as regras da Conta Reserva, sendo certo que caso a Carta Fiança não corresponda ao 
Saldo Mínimo Conta Reserva, a Fiduciante fi cará obrigada a recompor mensalmente a diferença devida na Conta Reserva, de 
acordo com a Cláusula Sexta da Cessão Fiduciária. (iv) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, a realizar 
todos os atos necessários para a implementação das deliberações, incluindo-se, mas não se limitando, o Aditamento ao Con-
trato de Cessão e ao Contrato de Locação, mediante contratação de assessor legal custeado pela Cedente. O material de 
apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da 
Assembleia será com a presença de investidores qualquer número de investidores em segunda convocação, conforme cláusu-
la 15.9 do Termo de Securitização, já as deliberações, nos termos da cláusula 15.10 do Termo de Securitização, serão toma-
das por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação em segunda convocação. A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endere-
ço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi du-
ciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI 
poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspon-
dente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifesta-
ção de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado 
aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assi-
nada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emi-
tidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pes-
soa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes; Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresenta-
dos durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 10 de novembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Cyrela Sul 002 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 18.652.457/0001-46 - NIRE 35229893341

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 02.09.2021, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 – parte, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Rodrigo 
Aurichio Putinato. Deliberações Aprovadas: A redução do capital social em R$ 1.600.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 
1.600.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 1.480.000 quotas da sócia Goldsztein Cyrela 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. e 120.000 quotas da sócia Jasper Empreendimentos Imobiliários 
Eireli, as quais receberão em moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo. 
Dessa forma, passa o capital social de R$ 4.972.997,00 para R$ 3.372.997,00. (ii) Autorizar os administradores a 
assinar todos os documentos necessários. Encerramento:  Nada mais. São Paulo, 02.09.2021. Sócias: Goldsztein 
Cyrela Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Jasper Empreendimentos Imobiliários Eireli

COMPANHIA COMERCIAL, INDUSTRIAL E ADMINISTRADORA PRADA
C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94  - NIRE nº 35.3.0004857.1

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 19/10/2021
Data, Hora e Local: 19/10/21 às 10h, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 274, 3º andar conj. 31, SP/SP. 
Presentes acionistas em número legal. Mesa: presidência do Dr. Jorge Prada, Secretária: Sra. Masae Ojima Miyashiro. 
Deliberações: a. redução do capital social, de R$ 14.165.538,62 para R$ 7.467.884,42, mediante utilização da conta 
Capital Social no valor de R$ 6.697.654,20, sem o cancelamento de quaisquer ações ordinárias ou preferenciais, 
representativas do Capital Social da Companhia, mantendo-se inalterado o percentual de participação dos acionistas 
no capital social da Companhia. Em decorrência da redução do capital os acionistas portadores de ações ordinárias 
ou preferenciais receberão a título de restituição de capital social o valor de R$ 36,00 por lote de 1.000 ações ordinárias 
ou preferenciais, em moeda corrente nacional. b. aprovada redação do “caput” do Artigo 5º dos estatutos sociais que 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 7.467.884,42, dividido em 176.446.058 
ações ordinárias e 9.599.892 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal”. A Diretoria.

CAACI IMOBILIARIA S.A.
CNPJ: 34.576.543/0001-73 - NIRE: 35300540271- Companhia Fechada

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Formato Exclusivamente Digital (“AGOE”)
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Companhia para participarem da AGOE, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 
07/12/2021 às 10:00h, em formato exclusivamente digital via a plataforma eletrônica Zoom (www.zoom.us) (“Plataforma”), mediante 
atuação remota, via sistema eletrônico, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 6º do Estatuto Social, dos artigos 124 e 133 da Lei 
Federal n° 6.404/76 (LSA) e conforme diretrizes preconizadas na IN DREI 81/2020 - Seção VIII e outras. A ordem do dia para deliberações 
em matéria ordinária consiste em: (i) Análise e deliberação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020; A título de 
matéria extraordinária, a ordem do dia consistirá em: (i) Ajuste no número de Ações - atualização no número de ações após a conclusão 
do grupamento aprovado na AGE realizada em 27/01/2021, nos termos dos procedimentos previstos e aprovados, e atualização de 
cláusula do Estatuto Social relativa a esse assunto; (ii) Outros assuntos de interesse da Companhia; A instalação da AGOE dar-se-á em 
primeira convocação mediante a presença de, no mínimo, 2/3 do capital social votante, conforme artigo 135 da LSA. Não possuindo 
quórum suficiente para instalação em primeira convocação a Diretoria da Companhia procederá com a segunda convocação com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias da AGOE, sendo esta instalada com a presença de qualquer número de acionistas presentes. Para 
legitimação, representação e participação na AGOE, ou seus representantes legais e/ou procuradores, exclusivamente mediante 
atuação remota, via sistema eletrônico, deverão estar munidos de documento de identidade e comprovação de poderes, consoantes no 
artigo 126 da LSA e diretrizes de aferição de presença dispostas na IN DREI 81/2020 e outras, devendo enviar previamente ao correio 
eletrônico caaciage@vacc.com.br os documentos pertinentes, como procuração, caso necessário. Todos os documentos e as 
informações necessárias para acesso eletrônico à AGOE e análise da ordem do dia, estarão à disposição de todos os acionistas na sede 
da Companhia e mediante a solicitação de envio através do correio eletrônico caaciage@vacc.com.br . Em conformidade com o artigo 
133 da LSA, o relatório da administração e as demonstrações financeiras serão publicadas com a antecedência disposta legalmente. 

São Paulo, 04, 05 e 06 de novembro de 2021. José Eduardo Vidigal Pontes - Diretor Presidente.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de FRANCISCO DOS
REIS LOPES , brasileiro, casado, aposentado, inscrito no CPF/MF sob nº 609.232.968-91, portador da
Cédula de Identidade RG nº 2.041.640 SSP/SP, nascido em São Paulo - SP, filha de Manoel Ignácio Lopes
e Francisca dos Reis Lopes, residente e domiciliado na Rua Bela Cintra, 103, Apto. 141, Cerqueira Cesar,
CEP 01415-001 - São Paulo/SP, portador de Demência não especificada- F03, pela CID 10, afetando todos
os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe Curador
Definitivo, na pessoa de seu filho, PAULO CORNACCHIONI LOPES, inscrito no CPF/MF sob nº
100.126.338-36, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.824.231-9-SSP/SP, brasileiro, casado, bancário,
residente na Rua Sergipe, n° 627 – Apto. 143, Consolação, CEP 01243-001, neste Município de São Paulo/
SP. Processo n° 1079518-52.2019.8.26.0100 Juiz de  Direito: Dr. Paulo Nimer Filho - 10ª VARA DA
FAMÍLIA E SUCESSÕES – FORO CENTRAL

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013210-40.2019.8.26.0001 A MMª. Juíza de Direito da 8ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a LAURI FARIAS DE LIMA EPP, CNPJ 09.629.801/0001-95, que lhe foi proposta uma ação 
declaratória de inexistência de débito, com pedido de antecipação de tutela por parte de ROGERIO DE JESUS DA 
CUNHA, a fim de declarar que o autor não possui os débitos protestados pela ré, referente as dupllicatas mercantis por 
indicação nos valores de R$ 373,23 (título nº 4080-A) e R$ 384,54 (título 4080-B). Estando a ré em lugar ignorado, foi 
deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 
dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo 
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de Julho de 2021.        [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. PROCESSO Nº 1075476-23.2020.8.26.0100 O MM. Juiz de 
Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, DR. LEONARDO AIGNER 
RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a eventuais herdeiros ausentes do, SR. FERDINANDO ENG CHEN, 
brasileiro, portador do RG 10.713.907-8, CPF 041.097.298-31, filho de Fernando Chen e de Dinah Eng Chen, nascido 
aos 21/09/1957, este por sua vez declarado ausente, em fase de sucessão provisória que foi proposta uma ação de 
Arrolamento Comum por parte de Janey Eng Chen e outro, e, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no 
prazo de 05(cinco) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, venha requerer sua habilitação nos autos, 
na forma dos artigos 689 a 692 do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de agosto de 2021.                            [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 1113563-82.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney da Silva Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Podegora 
Sande CPF 307.006.708-58 e Cláudio Vieira Sandes CPF 094.421.328-65, representantes do Espólio de Manoel Vieira Sandes, 
que Condomínio Edifício Santo Antonio do Pari ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 12.020,30(nov/19), referente a 
débitos do apto. 83, 8ºandar, edifício autor. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a 
fluir do prazo supra, paguem o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresentem embargos 
em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% 
ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para 
garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de setembro de 2021.               [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019869-87.2018.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO DE TARSSO DA SILVA PINTO, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a COOPERATIVA HABITACIONAL CHAVAL, CNPJ 66.956.616/0001-49, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Condomínio Montes Claros, objetivando a cobrança da dívida no valor de R$ 15.067,19 (mês 11/2018), 
representada pela cotas condominiais mensais inadimplidas do período de 12/2016 até 10/2018 mais doze cotas vincendas, que deverá 
ser atualizada na data do efetivo pagamento. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO 
por EDITAL para que, em 03(três) dias, pague a dívida atualizada, acrescida de honorários advocatícios. No prazo para embargos, de 
15 (quinze) dias, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e 
honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização para pagar o restante do débito em 06 (seis) parcelas mensais e 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2021.                               B 09 e 10/11
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16ª Vara Cível, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº:0220436-46.2007.8.26.0100/
01 Classe: Assunto: Cumprimento de sentença Exequente: Tl Publicações Industriais Ltda Executado: Fluvitech
Engenharia , Industria e Comercio Ltda e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0220436-46.2007.8.26.0100/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GERSON
JERONIMO, Brasileiro, RG 04531911, CPF 895.388.388-15 que foi interposto Incidente de Desconsideração
da Personalidade Juridica Fluvitech Engenharia, Indústria e Comércio Ltda. nos autos do Cumprimento de
sentença interposto por par te de Tl Publicações Industriais Ltda, visando a sua inserção no pólo passivo da
ação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente manifestação ou requeira as provas que entender cabíveis. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP.
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Brasil pede mais ajuda internacional
para preservar meio ambiente

Nacional
Jornal O DIA SP
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O ministro do Meio Ambi-
ente, Joaquim Leite, disse na ter-
ça-feira, (9), em Glasgow, na
Escócia, que a proposta dos paí-
ses ricos ajudarem as nações em
desenvolvimento com US$ 100
bilhões anuais para financiar
ações de preservação ambien-
tal e de enfrentamento às mu-
danças climáticas tornou-se
insuficiente diante da urgência
do mundo transformar o atual
modo de produção.

“Acho que o desafio global
é uma transição responsável na
direção da neutralidade de car-
bono, de forma rápida, mas res-
ponsável. O que significa isto?
Que nós precisaremos de mais
recursos do que os US$ 100
bilhões anuais”, disse Leite ao
participar de um evento do pa-
vilhão brasileiro na Conferên-
cia Sobre Mudanças Climáticas
da Organização das Nações Uni-
das (COP26).

Antes mesmo de o ministro
Joaquim Leite chegar a Glasgow,
onde desde a semana passada
acontece a COP26, a delegação
brasileira já tinha apresentado a
representantes dos países que
participam do evento uma pro-
posta em defesa da ampliação,
pelas principais economias mun-

diais, dos US$ 100 bilhões de
ajuda, alegando que o valor fixa-
do em 2009, e batizado de Fun-
do Verde, já não é suficiente.

O ministro citou um estudo
da Boston Consulting Group
(BCG) segundo o qual o mundo
precisará investir US$ 150 tri-
lhões nos próximos 30 anos se
quiser cumprir as metas do
Acordo do Clima pactuado em
Paris, em 2015, e, assim, con-
ter o aquecimento global.

Ou seja, US$ 5 trilhões anu-
ais, pelas próximas três décadas,
para transformar em realidade
projetos que permitam a to-
dos os países migrarem para
um modelo econômico base-
ado no concei to  de  baixa
emissão de gases de efeito
estufa, dentre eles, o dióxido
de carbono (CO²).

“O papel do Brasil [na
COP26] é tentar buscar um con-
senso multilateral para que a gen-
te rume de uma forma justa para
uma economia mais verde. O
grande desafio é o financiamen-
to, o incentivo financeiro. O de-
safio não é punir, proibir ou pa-
rar o desenvolvimento econômi-
co. É acelerarmos na direção de
uma nova economia verde. E
como eu faço isto? Incenti-

vando. Com inovação”, disse
Leite antes de afirmar que,
para o Brasil e outros países
em desenvolvimento, será di-
fícil custear as inovações ne-
cessárias sem o apoio finan-
ceiro das nações ricas.

“O Brasil apoia claramente
este movimento de que a solu-
ção para uma nova economia,
neutra em emissões, está no in-
centivo, no empreendedorismo,
no juro verde – que faça com
que qualquer projeto fique de
pé. E muitos projetos, em al-
gumas regiões, ainda não têm
esta capacidade de fazer esta
transição que o mundo todo
espera”, acrescentou o mi-
nistro antes de transmitir um
“recado”.

“O recado que eu gostaria de
dar é: serão [mais] quatro dias de
muita negociação na Cop26.
Tenho a honra de representar
o Brasil nestas negociações.
Vamos defender os interesses
do Brasil em primeiro lugar,
mas buscando um consenso
global para esta nova econo-
mia verde, na direção da neu-
t ra l idade de carbono em
2050, conforme anunciamos
nas nossas metas brasileiras. E
os países, especialmente os

mais ricos, têm que contribuir
com recursos.”

Urgência
Além do ministro do Meio

Ambiente, participaram do even-
to, transmitido em tempo real,
o presidente do Congresso Na-
cional, senador Rodrigo Pache-
co; o vice-presidente da Câmara
dos Deputados, Marcelo Ramos;
e o presidente da Confederação
Nacional da Indústria, Robson
Braga de Andrade.

Antes da fala de Leite, Andra-
de também já havia se referido à
“mobilização de recursos finan-
ceiros internacionais para ações
de combate às mudanças climá-
ticas” como uma “medida de
grande relevância para a indús-
tria brasileira”.

Contudo, o presidente da
CNI se ateve aos US$ 100 bi-
lhões já pactuados em 2009 e
disse que, embora o acordo
inicial estabelecesse que a
verba deveria es tar disponível
a partir de 2020, países ricos
ainda condicionam o aporte
de recursos ao Fundo Verde à
obrigação de países emer-
gentes assumirem compro-
missos para reduzir as emissões
e o desmatamento.

“Estamos diante de um dos
maiores desafios da humanida-
de. Por isto, os compromissos
que estão sendo negociados nes-
ta conferência precisam acele-
rar os avanços em direção à eco-
nomia de baixo carbono …. Nos-
sa expectativa é que os países
desenvolvidos se comprome-
tam, efetivamente, com o plano
que prevê a liberação de US$
100 bilhões, por ano, para apoi-
ar as ações destinadas a minimi-
zar os impactos do aquecimen-
to global nas nações menos fa-
vorecidas”, declarou Andrade,
defendendo a autonomia de cada
país definir suas prioridades.

Já o presidente do Congres-
so Nacional, senador Rodrigo
Pacheco, fez questão de expli-
car que a cooperação global não
deve ser vista como iniciativa
filantrópica. “Isto não é uma con-
tribuição altruísta ao país A ou
B. Isto tem uma lógica e foi pac-
tuado em conferências anterio-
res, ratificadas no Acordo de Pa-
ris”, comentou Pacheco.

“Quando se fala na ajuda dos
países desenvolvidos para países
em desenvolvimento, há uma ló-
gica. É o fato de que países que
se industrializaram muito ante-
cipadamente, desenvolvendo-se

a base de investimentos funda-
mentais para a melhora da quali-
dade de vida de toda a humani-
dade, puderam cuidar, de forma
legítima, dos seus interesses
comerciais, econômicos e fi-
nanceiros. Agora que chegamos
a um ponto em que nos demos
conta de que é fundamental que
o desenvolvimento esteja pauta-
do na contenção da emissão de
poluentes e do desmatamento,
todo o mundo, sem exceção,
tem responsabilidade pelos lu-
gares onde haja florestas que,
para serem preservadas, preci-
sam da contribuição de todos
os países, sobretudo dos de-
senvolvidos, que se valeram
antecipadamente do proveito
das suas atividades econômicas
com algum sacrifício ao meio
ambiente”, disse Pacheco,
defendendo “uma compensação
dos países desenvolvidos aos
países em desenvolvimento”,
para que estes preservem seu
meio ambiente.

“Esta é a lógica. E não se tra-
ta de uma desculpa, de dizer que
não cuidamos do desmatamento
porque os países desenvolvidos
não investem. Sabemos das nos-
sas responsabilidades”, concluiu
Pacheco. (Agência Brasi)

Anvisa alerta sobre requisitos
para embarque em cruzeiros

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) pu-
blicou uma nota na terça-fei-
ra, (9) na qual alerta sobre os
protocolos sanitários que de-
vem ser seguidos por viajan-
tes em cruzeiros. Nela são
apresentados os principais
requisitos para embarque nes-
ses navios cuja atividade foi
retomada recentemente, com
a publicação da Portaria In-
terministerial 658 de 2021.

Com a retomada, coube à
Anvisa a definição dos proto-
colos sanitários para a ativi-
dade, de forma a reduzir os
riscos de contaminação e a
disseminação do vírus da co-
vid-19 nos cruzeiros. “Todos
os viajantes devem observar
atentamente as regras, docu-
mentos e prazos necessários
para que tenham o embarque
autorizado pelas empresas, que
são responsáveis por garantir o
cumprimento das normas”, diz
a nota.

Segundo a agência, pelo
menos 25 passageiros de navi-
os de cruzeiro não puderam
embarcar desde a última sex-
ta-feira (5) porque não com-
provaram ter recebido a vaci-
nação completa contra covid-
19 ou por não cumprirem o
período de 14 dias que é neces-
sário para a vacina gerar imu-
nização no corpo humano.

Esse prazo de 14 dias é de-
finido pelo Programa Nacional
de Imunizações como necessá-
rio para se atingir a melhor imu-
nização. Para fins de compro-
vação, é indispensável a apre-
sentação do Certificado Naci-

onal de Vacinação contra Co-
vid-19.

Ainda entre os requisitos
para embarque está a obrigação
de apresentação de teste do
tipo RT-PCR negativo feito até
72 horas antes do embarque ou
de teste de antígeno feito até
24 horas antes do embarque; e
o preenchimento de formulá-
rio contendo informações so-
bre as condições de saúde do
viajante.

“Esse formulário deve ser
apresentado por todos os pas-
sageiros, inclusive menores de
idade e tripulantes. O respon-
sável pela embarcação é quem
irá avaliar as informações pres-
tadas e poderá negar o embar-
que”, informa a Anvisa.

Também deve ser feita tes-
tagem diária de 10% dos pas-
sageiros a bordo e de 10% da
tripulação. “Testes positivos
não poderão ser descartados
por um segundo teste (contra-
prova)”, diz a Anvisa.

Além disso, a lotação má-
xima da embarcação é limita-
da a 75% da capacidade de
passageiros; e o espaçamen-
to a bordo deve ser de 1,5
metro entre grupos de viajan-
tes (grupo familiar ou grupo
de pessoas que viajam juntas).

Toda a tripulação a bordo
deverá fazer testagem sema-
nal; e, em casos suspeitos a
bordo, as cabines devem ficar
isoladas. As embarcações de-
vem ter também seus proto-
colos aprovados previamente
pela Anvisa, além de notificar
diariamente a situação de saú-
de abordo. (Agência Brasil)

80% dos brasileiros estão
preocupados com acesso à saúde

Para 81% dos brasileiros, a
crise da pandemia da covid-19
fez aumentar o receio do aces-
so a tratamentos médicos e, con-
sequentemente, a preocupação
com o acesso à saúde. Entre os
que possuem menor poder aqui-
sitivo, com renda de até cinco
salários mínimos, a preocupação
aumentou muito. É o que mos-
tra levantamento encomendado
pela Associação Nacional das
Administradoras de Benefício
(Anab) ao instituto Bateiah Es-
tratégia e Reputação - a Pesqui-
sa Anab de Planos de Saúde.

O documento traça um pano-
rama dos planos de saúde no país
e traz o perfil de seus beneficiá-
rios. Para levantar os dados, as
entidades fizeram contato com
mais de 1 mil usuários a partir
de 16 anos de idade, com amos-
tras em capitais, regiões metro-
politanas e cidades do interior.
Também consideraram fatores
como gênero, idade, escolarida-
de, renda familiar e ocupação.

Quando observados os dados
de gênero, 52,5% das mulheres
sentiram que a preocupação com
a saúde aumentou muito com a
pandemia. Entre os mais velhos,
54% dos que têm 50 anos ou
mais indicaram que a preocupa-
ção aumentou muito.

Em relação à renda familiar,
o maior percentual de descon-
forto é entre aqueles que ganham
de 2 a 5 salários mínimos
(84,1%). Entre os brasileiros
que ganham até 2 salários,
50,3% indicaram que a preocu-
pação aumentou muito.

Para o presidente da Anab,
Alessandro Acayaba de Toledo,
o estudo é uma síntese do atual
momento que vive o país, e re-
flete o olhar do brasileiro para
questões de saúde e prevenção a
doenças depois da pandemia.

“Nunca o brasileiro esteve
tão preocupado com a saúde
como hoje. A pandemia poten-
cializou esse cuidado e a insta-

bilidade econômica é uma ame-
aça para a manutenção do plano,
especialmente entre os benefi-
ciários com menor poder aqui-
sitivo. O mercado tem dado res-
posta com o lançamento de pro-
dutos a preços mais atrativos e
até sugerindo a portabilidade de
carências. É fundamental que o
consumidor tenha conhecimen-
to dos direitos para tomar as
melhores escolhas para sua saú-
de, inclusive a financeira.”

Os consumidores enxergam
o plano de saúde como uma con-
quista, assim como  ter um imó-
vel, um veículo, realizar uma via-
gem ou ter investimentos, mostrou
a pesquisa.  O plano é a terceira
maior conquista do brasileiro em
2021. Na faixa etária acima de 50
anos, o benefício só perde para a
casa própria em importância.

Quanto menor a renda fami-
liar e o grau de escolaridade,
maior é o reconhecimento do
plano. Ao menos 18,7% dos res-
pondentes que ganham até dois
salários mínimos indicam o be-
nefício como conquista, da mes-
ma forma que 21,8% dos entre-
vistados com o ensino médio
também o reconhecem assim.

Em relação a idade, essa per-
cepção é ainda maior entre os
entrevistados com 50 anos ou
mais, que representam 25,5%. Mas
é na parcela da população aposen-
tada que o plano assume papel prin-
cipal e toma a frente no ranking das
conquistas dos brasileiros, deixan-
do casa própria e automóvel para
trás. Ao menos 50,6% dos entre-
vistados aposentados indicam o
plano como conquista.

“As administradoras têm per-
cebido que a procura por planos
de saúde têm aumentado. Os da-
dos da própria ANS Agência Na-
cional de Saúde Suplementar
mostram que desde o início da
pandemia mais de um milhão de
pessoas contrataram um novo
plano de saúde, isso se dá prin-
cipalmente pela crise pandêmi-

ca que vivemos em razão do
novo coronavírus. Em função da
crise econômica, é curioso que,
mesmo que o poder aquisitivo do
consumidor esteja menor, ele não
está abrindo mão de ter um plano
de saúde. Esse é um dado que a pró-
pria pesquisa reforça, diante da im-
portância que o plano tem para os
entrevistados, tendo ocupado a sua
terceira posição na lista de desejos,
empatado tecnicamente com auto-
móvel e passado para a primeira po-
sição desse ranking quando o assun-
to é serviços”, afirmou Toledo.

Segundo o presidente da
Anab., aqueles que pretendem dei-
xar o plano de saúde devido à per-
da do poder aquisitivo ou mesmo
por ter sido demitido, as adminis-
tradoras têm indicado a solução.

“As administradoras de saú-
de  auxiliam essas pessoas inclu-
sive para o exercício da portabi-
lidade, ou seja, para que elas pos-
sam migrar ou mudar de plano
ou operadora por um preço mais
convidativo, um preço menor,
sem perder as suas necessidades
de coberturas assistenciais e não
havendo a necessidade de cum-
prir mais os prazos de carência
do seu plano de origem.”

O plano de saúde tem uma
relação direta com a percepção
de segurança do beneficiário
sobre sua saúde, revelou a pes-
quisa. Ao menos 69% disseram
que o benefício é uma salvaguar-
da em casos de necessidade, en-
quanto que para 31% é uma ne-
cessidade recorrente.

Quando precisam utilizar os ser-
viços do plano, a maioria dos benefi-
ciários recorrem a consultas com
especialistas (69%), seguida de exa-
mes (13,3%) e emergência (8,7%).

O levantamento da ANAB
também verificou que mesmo
com plano, 42% dos beneficiá-
rios utilizam serviços do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). O
serviço de vacinação é o mais
mencionado entre o uso no SUS,
indicado por 49,3% dos respon-

dentes. A procura é maior entre
os mais velhos e a população
com menor poder aquisitivo.

Na percepção dos benefici-
ários, a agilidade no atendimen-
to é o fator mais importante em
um plano de saúde, indicado por
24,2% dos respondentes. A fa-
cilidade de autorização de

procedimentos aparece em
segundo lugar com 15,4%, se-
guida pela rede médica contem-
plada no contrato, com 14,4%.
No top cinco aparecem ainda
serviços oferecidos (11,1%) e
rede de profissionais (10,9%).

O estudo da Anab também
analisou a relação entre custo e
benefício do plano de saúde, na
visão dos clientes. Para 49,2%
dos entrevistados, a importância
de ter um plano de saúde aumen-
tou muito com a pandemia, no
entanto, não são receptivos a
possíveis aumentos.

A resistência é ainda maior
entre os homens, que represen-
tam 51,5% dos que reconhecem
a importância do plano, mas não
estão dispostos a pagar mais por
isso. Em relação à idade, o per-
centual é maior entre os respon-
dentes de 40 a 49 anos, que cor-
respondem a 56,1% dos que não
se dispõem a valores adicionais.
No geral, apenas 20% dos entre-
vistados se mostram abertos a
pagar mais pelo plano de saúde.

Em contrapartida, mesmo
com as possibilidades de nego-
ciações de preço com as opera-
doras ou a mudança do plano via
portabilidade de carências,
91,4% dos respondentes prefe-
rem deixar o benefício como
está e apenas 7,8% fariam mu-
danças para redução de custo.

A pesquisa  foi realizada en-
tre os dias 16 e 28 de setembro
por meio de entrevistas telefôni-
cas com 1006 respondentes em
420 municípios do país. De acor-
do com o instituto Bateiah Estra-
tégia e Reputação, a margem de
erro é de 3%. (Agência Brasil)

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública (MJSP) apre-
sentou hoje (9) os resultados da
Operação Cangalha, voltada para
o combate ao crime organizado
e ao tráfico de drogas. Após dois
meses de atuação, a operação
apreendeu cerca de 17 toneladas
de drogas, 985 armas e erradi-
car 301.514 pés de maconha.
Também foram bloqueados em
espécie ou judicialmente cerca
de R$ 39 milhões de organiza-
ções criminosas.

A operação, desencadeada
entre os dias 6 de setembro e 5
de novembro, envolveu agentes
de segurança estaduais e fede-
rais em ações preventivas, re-
pressivas e de inteligência nos
nove estados da Região Nordes-
te, sob coordenação do MJSP.

A atuação foi focada em
ações voltadas para a erradica-
ção de plantação de maconha, a
identificação e inabilitação de
aparelhos celulares em presídi-
os e investigações de organiza-

Operação policial
apreende armas e 17
toneladas de drogas

ções criminosas.
Durante a ação, foram cum-

pridos 387 mandados de prisão.
Também foram fiscalizadas 47
unidades prisionais dos estados,
com o recolhimento de 368 ce-
lulares. A operação resultou ain-
da na prisão de 1.504 pessoas,
entre elas chefes de organiza-
ções criminosas de atuação na-
cional e regional, foragidos que
integravam listas de mais procu-
rados dos estados e responsá-
veis por ataques a instituições
financeiras.

A Operação Cangalha faz par-
te de uma mobilização articula-
da pela Secretaria de Operações
Integradas (Seopi) do MJSP com
a participação da Polícia Civil,
Polícia Militar, Polícia Penal,
Polícia Federal, Polícia Rodo-
viária Federal, Departamento
Penitenciário Nacional (Depen),
Forças-Tarefas Susp de Comba-
te ao Crime Organizado e Secre-
tarias de Justiça e Administração
Penitenciária. (Agência Brasil)

Regra de ouro é mantida na votação
dos destaques à PEC dos Precatórios
O plenário da Câmara dos

Deputados aprovou a blindagem
de alteração da “regra de ouro”,
em votação dos destaques à Pro-
posta de Emenda à Constituição
23/21, a PEC dos Precatórios,
impedindo que o governo fede-
ral contorne o dispositivo por
meio da lei orçamentária.

Proposto pelo partido Novo,
o destaque recebeu 303 votos
favoráveis e 167 contrários. Para
que o trecho fosse mantido no
texto, eram necessários, pelo
menos, 308 votos favoráveis.

A regra de ouro determina
que o governo não pode endivi-
dar-se para financiar gastos cor-
rentes (como a manutenção da
máquina pública), apenas para
despesas de capital (como inves-
timento e amortização da dívida
pública) ou para refinanciar a dí-

vida pública.
O texto principal da PEC dos

Precatórios foi aprovado na ma-
drugada de quinta-feira (4) em
primeiro turno por 312 votos fa-
voráveis e 144 contrários. Os
deputados analisaram os desta-
ques ao texto, ou seja, propos-
tas de modificações de trechos
da PEC que trata do pagamen-
to de precatórios, as dívidas
contraídas pelos governos, em
todas as esferas, quando são
condenados em instância final
pela Justiça a pagar a pessoas
físicas ou jurídicas.

A expectativa é que, após a
votação dos destaques, a PEC
seja votada em segundo turno.
Para que a proposta seja aprova-
da são necessários, no mínimo,
308 votos, o correspondente a
três quintos dos 513 deputados.

A PEC dos Precatórios de-
fine o valor de despesas anuais
com precatórios, corrige seus
valores exclusivamente pela
taxa Selic e muda a forma de cal-
cular o teto de gastos.

Pelo texto-base aprovado, os
precatórios para o pagamento de
dívidas da União relativas ao an-
tigo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do
Magistério (Fundef), atual Fun-
do de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb), deverão ser
pagos em três anos, sendo 40%
no primeiro ano, 30% no segun-
do e 30% no terceiro ano.

A redação aprovada engloba
o texto da comissão especial que
discutiu a proposta, segundo o

qual o limite das despesas com
precatórios valerá até o fim do
regime de teto de gastos (2036).
Para o próximo ano, esse limite
será encontrado com a aplicação
do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) acu-
mulado ao valor pago em 2016
(R$ 19,6 bilhões).

A estimativa é que o teto seja
de quase R$ 40 bilhões em
2022. Pelas regras atuais, dados
do governo indicam um paga-
mento com precatórios de R$
89 bilhões em 2022, frente aos
R$ 54,7 bilhões de 2021.

Na prática, a aprovação da
PEC abre espaço fiscal no Or-
çamento da União para o paga-
mento do novo benefício assis-
tencial criado pelo governo, o
Auxílio Brasil, no valor mensal
de R$ 400. (Agência Brasil)


